
Memória
e cultura

Uma visão menos  
utilitária  dos 

recursos hídricos

Fernando Reinach
Estocar é o melhor 
meio de se adaptar

à mudança do clima

NÚMERO 93
MARÇO 2015

Valor vs. Preço
A água deveria
custar mais?

Desabastecimento tem raízes
na falta de visão sistêmica 

A CRISE POR
TRÁS DA CRISE

 
 
1
9
8
2
-
1
6
7
0



Fechando o verão
Poucos assuntos têm sido mais abordados que o da água. PÁGINA22, por 

exemplo, há tempos dedica edições inteiras ao tema. O que durante anos 

foi ventilado por especialistas como um problema crônico se tornou alvo 

de  intensa cobertura da grande mídia mais recentemente, quando o 

problema ganhou contornos de crise e mostrou os riscos agudos de um 

desabastecimento em larga escala em grandes regiões metropolitanas. 

Riscos que crescem agora, com o fim da estação chuvosa.

Mas tanta informação e conhecimento acumulado sobre o assunto 

ficam em descompasso com ações efetivas de enfrentamento do 

problema. Em entrevista nesta edição, Fernando Reinach, que há anos 

acompanha de perto o sobe e desce do Cantareira, recorda-se de uma 

prática comum na contagem do volume armazenado: sempre que 

atingia um nível baixo na represa, mudava-se o “zero” para um ponto 

mais baixo ainda na escala, passando o recado de que o consumo está 

no azul, quando o “cheque especial” é que está sendo usado.

A culpa seria somente do governante? Não. O entrevistado chama 

a responsabilidade para todos, lembrando que políticos que priorizam 

medidas preventivas e de longo prazo dificilmente são reeleitos. A crise 

da água simboliza bem o desafio da sustentabilidade, representado 

pela dificuldade que temos, especialmente no Brasil, de agir pensando 

nas necessidades futuras, de colocar o planejamento no topo da lista 

e de adotar uma visão sistêmica. Este seria mais um aprendizado que 

vem pela dor, o que o senador Cristovam Buarque chama de pedagogia 

da catástrofe. 

       Boa leitura!
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INBOX
 [Página22]
Queremos dar os parabéns pela 
contínua e profícua informação 
de qualidade e conteúdo reflexivo 
disponibilizados pela Página22. Em 
especial as edições 91 (Química), 
85  (Bem-estar animal), 82 (Radar) 
e 81 (Alimentos), que de modo geral 
abordam a área em que atuamos, 
e nos fizeram fortalecer algumas 
ideias que nos guiam, assim como 
ter uma visão mais critica de outros 
posicionamentos. Somos leitores há 
mais de três anos, admiramos muito 
o trabalho de vocês e aguardamos 
ansiosos para receber cada edição. 
Vicente Murilo Paganela, da Opta 

Alimentos

[O chinês e a bicicleta – Ed. 92]
"O governo chinês está preocupado 
com o meio ambiente, porque vai 
afetar o crescimento econômico, 
o que pode gerar tensão social e 
ameaçar o Partido Comunista no 
poder." Já no Brasil, melhor mesmo é 
deixar derrubar floresta, criar pasto, 
plantar soja, secar rios etc. Ninguém 
se revolta mesmo. Glauco Gotardi

[Um gigante com pés de carvão – Ed.92]
Posso estar sendo ingênuo, mas 
vejo um país que está se cuidando 
seriamente, em busca de um objetivo, 
como nação que realmente quer 
sair da condição sub-humana. Sobre 
a China estamos vendo relatos 
resultantes de trabalho duro e muito 
grande. Infelizmente aqui o poder 
promete que chegaremos a isso, mas 
as medidas tomadas e os resultados 
mostram contrariedade a isso. 
Desculpem a comparação, mas dói 
sentir que aqui nada é feito para longo 
prazo, mas apenas para se ganhar a 
próxima eleição. Wilhelm Falkenstein

CAPA

Caixa de entrada
COMENTÁRIOS DE LEITORES 
RECEBIDOS POR E-MAIL, REDES 
SOCIAIS E NO SITE DE Página22

Tem saída
Inter-relacionar as agendas de água, energia e alimentos é uma das 
propostas na mesa. Por trás da crise hídrica, existe uma de governança

Economia Verde O Pagamento por Serviços Ambientais não deve ser 
visto como panaceia, e sim como parte de um conjunto de políticas

Entrevista O recado dado por Fernando Reinach é driblar as difi culdades 
políticas e planejar o longo prazo, elevando a capacidade de estocagem de água

Colapso Os cenários catastrofi stas para São Paulo são afastados, mas não 
rejeitados, pelos analistas que se debruçam sobre o tema do abastecimento.
A consequência mais provável seria o esvaziamento econômico da cidade

Valor vs. preço A água deixou de ser abundante em vários lugares do 
mundo. Será que seu valor de troca crescerá proporcionalmente à sua escassez?

Cultura A crise hídrica abre a oportunidade para vermos a água de maneira 
menos utilitarista, e mais associada à memória e ao imaginário
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PARQUES PAULISTANOS
O Áreas Verdes da Cidade 
é um site que traz fotos e 
informações sobre mais de 100 
parques da capital paulista. A 
cada mês entram dois novos 
locais no acervo. O mais recente 
é o Parque Sena, localizado na 
Serra da Cantareira. Sem grades 
ao redor, parece uma praça à 
primeira vista. Mas seus 22 
mil metros quadrados de área 
abrigam 21 espécies de aves e 
um extenso bosque. Veja em 
areasverdesdascidades.com.br.

UCs INOVADORAS
O Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade 
criou uma área específica em 
seu site para divulgar projetos 
inovadores implementados em 
Unidades de Conservação, todos 
com potencial de replicação. 
Acesse icmbio.gov.br/
praticasinovadoras.

EDUCAÇÃO PARA ÁGUA
No site aguaegestao.com.br é 
possível conhecer 34 cursos 
gratuitos e à distância sobre 
recursos hídricos e um game 
on-line. Chamado Água em 
Jogo, desafia o participante a 
administrar a água que abastece 
uma região, garantindo que ela 
não falte e que tenha qualidade. 
O projeto é da Agência Nacional 
de Águas e da Fundação Parque 
Tecnológico Itaipu.

As chuvas deste início de ano e a crise 
hídrica levaram mais pessoas a olhar 
com atenção para as árvores. Não 

só para as que caíram em seu caminho, blo-
queando a passagem, mas também para as 
que ficaram em pé: estão fortes para resistir 
a novos temporais? Têm fungos? Cupim? Ga-
lhos secos? Cascas soltas?

Juliana Gatti, diretora do Instituto Árvores 
Vivas, notou neste trimestre um aumento do 
número de interessados em saber mais sobre 
elas. É um bom sinal de maior conexão das 
pessoas com a natureza urbana.

Árvores se ressentem de pregos, lixo tó-
xico, tinta, podas erradas, solo compactado, 
falta de espaço. Com pouca terra ao seu redor, 
ficam sufocadas, não recebem os nutrientes 
necessários. Há quem cimente a calçada até o 
tronco da planta, o que é fatal, pois apodrece 
a raiz em poucos anos. “Tudo conspira contra 
a árvore em São Paulo”, lamenta o ambienta-
lista Ricardo Cardim.

Defendendo campanhas de conscientiza-
ção, o professor Marcos Buckeridge, do Ins-
tituto de Biociências da USP, diz que a árvore 

Difícil não se apaixonar
PRATA DA CASA

         MUNDO AFORA

Tudo sobre a luz 
Para ressaltar o papel da luz e das tecnolo-

gias ópticas na sociedade, a ONU declarou 2015 
o Ano Internacional da Luz. O light2015.org, site 
oficial do tema, contém uma lista de sites e ví-
deos interessantes para cientistas, professores 
e estudantes de diferentes idades. Mostra, por 
exemplo, como cientistas usam smartphones 
para medir as poluições luminosa e do ar e con-

VALE O CLICK

Leia a íntegra da reportagem no Blog da Redação em fgv.br/ces/pagina22.
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precisa fazer parte da vida das pessoas, as-
sim como os cães e os gatos fazem. “Enten-
dendo como ela funciona é muito difícil não se 
apaixonar”, diz o professor.

tar a história do laser e suas aplicações, falar da 
importância da luz na fotossíntese das plantas e 
quais são as iniciativas mundiais em energia solar.

Economias ameaçadas
O relatório anual da consultoria Earth Se-

curity faz alertas e sugere caminhos para al-
guns países que perigam perder commodities 
importantes. Entre eles está a Suíça, orientada 
a capacitar pequenos agricultores de cacau de 
Gana e Costa do Marfim (África)  — seus princi-
pais fornecedores, cuja produção deve entrar 
em colapso até 2020. No Egito, Etiópia e Sudão 
a incapacidade do Rio Nilo para abastecer a agri-
cultura regional torna urgente o manejo agríco-
la e a gestão hídrica eficiente. Em Cingapura, o 
combate a incêndios e manejo sustentável da 
madeira e óleo de palma são as recomendações 
para reduzir a poluição do ar, grave problema de 
saúde pública local. Veja em earthsecurity.org.



Atores da transformação social

Se você já realizou alguma 
ação de impacto social 
positivo para uma comu-

nidade – ou dela se beneficiou –, 
que tal ser personagem em um 
documentário? A única exigên-
cia é que o trabalho social em 
questão tenha se valido ou de 
um equipamento tecnológico, 
ou das novas mídias, ou ainda de 
um pensamento inovador. 

Neste ano,  a Social Good 
Brasil, iniciativa que estimula o 
uso da tecnologia e da inovação 
como agentes de transforma-
ção social,  produzirá o seu se-
gundo documentário. O trabalho 
pretende apresentar histórias 
inspiradoras, cujo compartilha-
mento pode resultar na forma-
ção de redes multiplicadoras. 

Aprovado por meio da Lei Rouanet, 
o projeto do novo documentário está em 
fase de captação de recursos. As inscri-
ções para participar como personagem 
estarão abertas até o final deste mês e as 
filmagens terão início já em abril. 

A Social Good Brasil foi criada em 2012 
a partir da parceria entre o Instituto Volun-
tários em Ação, que gerencia o Portal Vo-
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A água não está acabando, o homem é que está acabando com ela. A ideia resume a principal 
mensagem do livro A Última Gota, da jornalista Vanessa Barbosa, especializada em temas ambien-
tais. De seu abrangente trabalho de pesquisa e entrevistas, emerge um panorama global preo-
cupante sobre o drama da falta d’água de boa qualidade, cuja origem é comum a muitos países: 
a inoperância do poder público na gestão da demanda de diferentes consumidores, revelando o 
descaso em relação aos princípios da governança hídrica. 

Além da crônica falta de saneamento – de cada 10 litros de esgoto coletado, 4 não são tratados 
–, a autora alerta para a contaminação das águas por outras “ameaças invisíveis”, provocadas pelo 
descarte cavalar de produtos químicos (de limpeza e de higiene e beleza), com efeitos danosos ao 
meio ambiente. Muitas substâncias – incólumes aos sistemas de tratamento hídrico – são capazes 
de alterar até a composição hormonal de peixes e anfíbios. Há registro ainda de casos de infertilida-
de, sobretudo em homens, e de menstruação precoce de meninas, embora sem explicação clara 
pela ciência. Foi publicado pela Editora Planeta, com 248 páginas.– Álvaro Penachioni

Ameaças invisíveis

luntários Online, e o Instituto Comunitário 
Grande Florianópolis. O conceito Social 
Good vem do movimento global +Social-
Good, capitaneado pelas instituições UN 
Foundation, UNDP, 92Y, Bill & Melinda Ga-
tes Foundation e Mashable. 

O primeiro documentário, intitulado 
Conectados Transformamos, foi lançado 
em novembro do ano passado. É um média-

-metragem de 52 minutos que con-
ta  histórias de pessoas que, por 
exemplo, receberam apoio para 
construir a própria casa, para en-
frentar doenças ou para ingressar 
na universidade. Também são con-
tadas as experiências de microem-
preendedorismo, de relação entre 
pais e filhos, entre outras. 

Os organizadores recomen-
dam que as histórias tenham 
conexão com as seguintes temá-
ticas: meio ambiente, energias re-
nováveis, saúde, economia local, 
empreendedorismo, habitação, 
educação, consumo consciente, 
cultura e entretenimento. 

Outras atividades promovidas 
pelo Social Good Brasil são semi-
nários anuais sobre transforma-

ção social e a manutenção do labora-
tório SGB Lab, que apoia a viabilização dos 
projetos sociais. Na plataforma on-line do 
laboratório, os interessados podem obter 
informações e conhecer todas as opções 
de engajamento no projeto. Para assistir 
ao primeiro documentário acesse  social-
goodbrasil.org.br/conectadostransfor-
mamos. E, para conhecer a plataforma, so-
cialgoodbrasil.org.br/lab. – Magali Cabral

NOTAS
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Casa da Ação pela água
ATIVISMO II

F A B I O  F .  S T O R I N O
Doutor em Administração Pública e Governo

"Como será o amanhã?”, pergun-
ta a famosa canção. Embora 
não saibamos a resposta, nos-

so cérebro rapidamente oferece uma: 
será provavelmente parecido com hoje. 
O sol vai nascer de manhã e se pôr no fim 
da tarde; teremos o mesmo emprego; 
nossa torneira continuará a jorrar água 
toda vez que a abrirmos. A confirmação 
de muitos desses pressupostos reforça 
diária e positivamente a projeção que fa-
zemos do presente sobre o futuro.

O “viés de projeção”, nossa tendência 
a projetar no futuro as mesmas prefe-
rências e crenças de hoje, tem implica-
ções importantes para questões relacio-
nadas à sustentabilidade, que dependem 
de nossa capacidade de atribuir valor 
presente a um bem futuro — mais sobre 
a “taxa de desconto intertemporal” na 
coluna “Espere um pouco”, da edição 71 
(disponível em goo.gl/Sg4Bjq).

Estudo publicado no centro de pes-
quisas NBER em 2012 testou esse viés 
em dois mercados importantes para a 
economia: de veículos e de imóveis (dis-
ponível em goo.gl/PhMMJk).

Usando dados de milhões de com-
pras de carros e imóveis nos EUA, os au-
tores observaram que as condições cli-
máticas do dia da compra influenciaram 

Olha isso!
O amanhã

água em São Paulo” e descartava infor-
mações contrárias — e o viés de projeção.

Mas, se antes de começar a faltar 
água de maneira mais generalizada pa-
recíamos tratar o problema com certa 
indiferença, o viés de projeção continua 
a operar forte mesmo quando, por fim, 
aceitamos que o rei está nu, evidenciado, 
por um lado, pelo surgimento de “patru-
lhas da água” e, por outro, pelo aumento 
dos casos de dengue no início de 2015, em 
parte fruto da instalação residencial de 
cisternas, de maneira improvisada e sem 
o devido cuidado.

Saímos de uma projeção de abun-
dância para uma igualmente pernicio-
sa — por também resultar em decisões 
equivocadas — projeção de catástrofe.

Alguns especialistas estimam que 
o cenário atual poderá resultar em uma 
mudança permanente da nossa relação 
com a água e que, para além das ações 
emergenciais (muitas delas começadas 
com anos de atraso), poderá haver uma 
profunda e positiva mudança de hábito 
em nossa população. Caso venhamos a 
viver futuramente uma nova situação 
de “normalidade” hídrica, nosso maior 
desafio será o de não permitir que nosso 
viés de projeção nos faça esquecer das 
lições supostamente aprendidas.

as características do bem comprado: 
dias quentes aumentavam as vendas de 
veículos conversíveis e casas com pisci-
na e ar-condicionado central, enquanto 
dias com neve faziam crescer as vendas 
de carros 4x4.

Há quase um ano, quando nossas 
autoridades mal pareciam reconhecer 
o problema, Página22 buscou descons-
truir o mito da abundância da água no 
Brasil (disponível em goo.gl/OoUmXm). 

Naquele momento, no entanto, ainda 
prevaleciam entre a população dois vie-
ses cognitivos importantes: a dissonância 
cognitiva — que aceitava o discurso “Não 
falta água em São Paulo, não vai faltar 

Por iniciativa do ProjectHub e da agência 
Together, São Paulo ganhou em fevereiro a 
Casa da Ação, um espaço que se dedicará 
a estimular e apoiar soluções criativas que 
ajudem a enfrentar a crise hídrica. Aprovei-
tando que em 22 de março comemora-se 
o Dia Mundial da Água, a Casa já está abri-
gando palestras de especialistas, oficinas 
de cocriação, rodas de conversa e ações de 
conscientização sobre o uso da água.

A ideia é reunir ativistas sociais que do-
minem tecnicamente o tema da água, mas 
que eventualmente tenham dificuldade de 
se comunicar com o grande público para 
desenvolver produtos de comunicação 
mobilizadores. É o que explica Renato Gui-
marães, cofundador e diretor de estraté-
gia da Together. As inscrições devem ser 
feitas em casasdaacao.org.

“Mais do que apenas mitigação de um 

problema, precisamos de uma transfor-
mação. Queremos uma cidade diferente e, 
para isso, é necessária outra relação com 
a água, que pode ser construída por meio 
da colaboração e criatividade”, diz Flavia 
Lemos, membro do coletivo Ocup& Abra-
ce, um dos parceiros da Casa da Ação. “Por 
isso é importante que o cidadão seja prota-
gonista da cidade e tenha uma participação 
ativa nas ações.” (MC)

NOTAS
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ANTENA 

Se os atuais riscos climáticos que afetam 
o setor de recursos hídricos têm gerado 
perdas econômicas evidentes para a so-

ciedade, não considerar os efeitos da mudança 
climática no planejamento futuro significa igno-
rar boa parte da conta a ser paga por todos. Mas 
as perguntas que fazemos são: “Em que local 
estamos em risco e em relação a quê?”; “Qual 
a magnitude da perda econômica esperada?”; e 
“Como podemos responder a esse risco?”

Recente estudo contratado pela Secreta-
ria de Mudanças Climáticas e Qualidade Am-
biental do Ministério do Meio Ambiente (com 
a Agência Nacional de Águas como parceira) e 
elaborado pelo Programa de Política e Econo-
mia Ambiental do GVces busca explorar essas 
perguntas. Trata-se da aplicação de um méto-
do de análise de custo-benefício de medidas 
de adaptação à mudança do clima aplicadas 
à bacia federal dos rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí (PCJ), entre São Paulo e Minas Gerais, 
voltado para os usos da água em abastecimen-
to, nas indústrias e em irrigação, e os riscos 
associados à escassez hídrica no futuro. Tem 
como horizonte o ano de 2050.

O método avalia o risco climático total, de-
finido por aqueles trazidos pelas trajetórias 
socioeconômicas futuras, somados aos incre-
mentais provenientes da mudança climática. 
Assim, o estudo incorporou recentes cená-
rios climáticos às projeções socioeconômicas 
para a bacia (população, produção industrial, 
PIB gerado etc.), caracterizou os riscos físicos 
traduzidos em déficits hídricos (onde e de que 
estamos em risco?) e estimou os correlatos 
impactos econômicos para os três usos em 

SINTONIZANDO

O GVces apresentará no
7º Fórum Mundial da Água
os resultados e aprendizados 
do estudo piloto de avaliação 
de custo-benefício de 
medidas de adaptação em 
recursos hídricos (elaborada 
para o MMA em parceria 
com a ANA). O evento será 
realizado na Coreia do Sul 
nas cidades de Daegu e 
Gyeongbuk, entre os dias 12
e 17 de abril.
Além de um processo 
regional, o fórum é 
organizado em torno de 
temas prioritários, e o estudo 
se insere na agenda temática 
de Impactos e Implicações 
das Mudanças Climáticas.
Organizado pelo Conselho 
Mundial da Água em parceria 
com o país-sede, o fórum é 
realizado a cada três anos e é 
o maior evento internacional 
abordando o tema. Objetiva 
inserir e gerar engajamento 
em torno do tema na agenda 
política, além de debater e 
propor soluções para o uso 
racional desse recurso.
O Brasil estará presente 
por meio da sua Seção 
Brasil, que reúne dezenas 
de  instituições e segmentos 
envolvidos no tema, 
inclusive o GVces. Este fórum 
poderá servir de inspiração 
para preparar 
o 8º Fórum Mundial da Água 
em 2018, que será sediado 
pelo Brasil, em Brasília.

por Alexandre Gross   Pesquisador do Programa de Economia Ambiental do GVces

2050 (qual a magnitude da perda esperada?).
Sem processos adaptativos, as perdas 

econômicas incrementais na bacia represen-
tariam um percentual significativo do PIB da 
região em 2050. Em especial, só as perdas 
causadas pela mudança climática podem re-
presentar cerca de 25% a 40% dessas perdas 
incrementais totais estimadas. 

Em outras palavras, um planejamento que 
não levasse em conta a mudança do clima es-
taria negligenciando pelo menos um quarto 
das perdas potenciais futuras causadas pela 
escassez hídrica nos usos analisados, ou seja, 
deixando de ver uma boa parte do problema.

O último passo foi, após o levantamento 
juntamente com especialistas do setor, ana-
lisar medidas de adaptação possíveis (como 
podemos responder?), que vão desde obras, 
passando pela gestão da demanda, até a ado-
ção de práticas conservacionistas na bacia. 
Para as medidas cujos dados permitiam, foram 
estimados os custos de implantação e a perda 
econômica por elas evitada (benefício).

A análise econômica deve ser sempre con-
frontada com outros critérios. Apesar das limi-
tações de uma aplicação didática e da necessi-
dade de aprofundamento nos modelos, dados 
e premissas utilizados, a mesma apresentou 
um alto grau de aderência com a realidade e 
representa um avanço metodológico e ferra-
mental singular no País. Permite incorporar 
à tomada de decisão fatores que vão além do 
simples atendimento à demanda baseada em 
séries histórias, como a consideração da mu-
dança climática e a valoração econômica dos 
custos e benefícios societários de medidas.

Riscos mapeados
Estudo inovador incorpora mudança climática à questão hídrica 
e traz olhar econômico para tomada de decisão
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Deixe estar, jacaré. A lagoa vai secar!
Poluição e assoreamento ameaçam os corpos d’água na zona costeira de Alagoas. Governo 
estadual aposta em medidas caras e paliativas, mas há projetos alternativos em curso

O 
velho dito popular sobre o 
sombrio futuro do jacaré 
no ambiente sem água para 
nadar e peixes para comer é 

profético. Tradicionalmente, a expres-
são soa como aviso a um malfeitor: 
“Sua hora chegará!” Um mau presságio 
para quem reina como predador e sub-
juga os inferiores pela força do “tudo 
posso”. Um dia a realidade muda, os 
fortes tornam-se fracos e a lógica dos 
poderes se inverte. Nada mais adequa-
do como alerta à atual voracidade do 
“jacaré-homem” que devora recursos 
naturais, agrava a crise hídrica e assiste 
à destruição de um dos mais relevantes 
ecossistemas aquáticos do País: o com-
plexo lagunar Mundaú-Manguaba, nos 
arredores de Maceió (AL).

Não é à toa que Alagoas carrega no 
próprio nome aquilo que tem de mais va-
lioso na paisagem natural. O belíssimo 
encontro da água doce com a salgada, 
na zona costeira, deveria ser motivo de 
orgulho para moradores e governantes, 
mas o descuido está levando cientistas 
a uma preocupante constatação: as la-
goas, que mantêm o sensível equilíbrio 
da biodiversidade naquele mosaico de 
ilhas, praias e manguezais atraem turis-
tas e garantem o ganha-pão dos pesca-
dores, estão com os dias contados. “Se 
nada for feito agora, a região vai virar 
um grande pântano em 100 anos”, alerta 
Carlos Ruberto Fragoso, pesquisador da 
Universidade Federal de Alagoas.

Hoje a profundidade média da Lagoa 
de Mundaú, a mais frequentada e impac-
tada, é de apenas 1,5 metro. Em média, 
é perdido 1 centímetro por ano devido à 
erosão das margens dos rios que lá de-
ságuam. Moradores colocaram traves 
para jogar futebol nos bancos de areia 
que tomaram o lugar da água, também 
afetada pelo lançamento de esgoto de 
condomínios de luxo que desmatam e 
aterram manguezais. O ambiente mais 
raso e poluído atinge em cheio o extra-

para a geração de renda e capacitação de 
professores nos vários municípios para 
que as novas gerações cobrem políticas 
públicas. Com apoio da Braskem, empre-
sa que mantém uma indústria cloro-quí-
mica vizinha ao sistema lagunar, a ação 
beneficia quem busca alternativas.

O extrativista Edvaldo Cabral trocou 
a pesca e a captura de caranguejo pelo 
mel, no município de Coqueiro Seco, às 
margens da lagoa. E teve sucesso: na-
quele manguezal prolifera uma planta 
conhecida como rabo-de-bugio, a partir 
da qual as abelhas produzem o “ouro 
vermelho” – um tipo de própolis bastante 
valorizado pelo mercado japonês devido 
às ações terapêuticas. Como 1 quilo cus-
ta cerca de R$ 500, produtores apostam 
nas colmeias e não apelam para ativida-
des destrutivas, como criação de gado.

O desafio é global. “Em todo o mun-
do, as lagoas estão ficando naturalmen-
te mais secas, transformando-se em ba-
nhados, e a ação do homem acelera esse 
processo”, afirma Alois Schäfer, profes-
sor da Universidade de Caxias do Sul e 
coordenador de um projeto de conscien-
tização no entorno da Lagoa dos Patos, 
a maior do Brasil, no Rio Grande do Sul. 
Ele adverte: “É preciso um plano nacional 
para harmonizar a conservação desses 
ambientes costeiros com as atividades 
econômicas”.

tivismo do sururu – espécie de molusco 
que depende da salinidade proporciona-
da pelo contado da lagoa com o mar. Em 
20 anos, a produção caiu mais da meta-
de, de 5 milhões para 2 milhões de tone-
ladas por ano.

Grande parte da poluição e do barro 
provém dos rios Mundaú e Paraíba, que 
banham cerca de 30 municípios sem 
saneamento básico cujas lavouras de 
cana-de-açúcar são responsáveis por 
desmatar e lançar agrotóxicos. Para pio-
rar, a urbanização acelerada diminui a in-
filtração de chuvas no solo, aumentando 
o escoamento de sedimentos.

Há dez anos, a pedido do governo de 
Alagoas, a Agência Nacional de Águas 
(ANA) diagnosticou os problemas e ela-
borou um plano de gestão que até hoje 
não saiu do papel, apesar de a situação 
ter sido qualificada como “crítica, quase 
de colapso ambiental”. Para Elizabeth Ju-
liatto, especialista em recursos hídricos 
da ANA, “a recomendação é tratar o es-
goto e desviá-lo da lagoa por emissários 
submarinos já existentes”.

No entanto, o plano do governo ala-
goano é investir em medidas caras e pa-
liativas, como obras de dragagem – as-
sunto que agora voltou à tona, em razão 
das pressões da atual crise hídrica.

A saída pode estar em iniciativas 
como o programa Lagoa Viva, voltado 



Pagamento por Serviços 
Ambientais impõe desafios
Sem escala nem monitoramento mais sistêmico dos efeitos diretos sobre as bacias 
hidrográficas, PSA ainda precisa de robustez para lidar com crise hídrica no Brasil
POR  ANDREA VIALLI

As montanhas de Catskills, a cerca de 200 
quilômetros de Nova York, guardam 
uma das mais bem-sucedidas experiên-
cias do mundo de gestão de recursos 

hídricos seguindo o mecanismo de Pagamento por 
Serviços Ambientais (PSA), em que proprietários 
rurais recebem incentivos financeiros para que con-
servem os ambientes naturais capazes de prover 
serviços ecossistêmicos – como produção de água, 
conservação do solo e regulação do clima. No fim da 
década de 1990, após passar apuros com secas sub-
sequentes, e com o objetivo de melhorar a qualidade 
da água, a prefeitura optou por colocar esforços e 
investimentos não em sistemas caros de tratamen-
to de esgotos, mas em promover a conservação do 
manancial que abastece a metrópole americana.

A prefeitura nova-iorquina passou a comprar 
terras na região das montanhas e investiu na recu-
peração das matas que estavam degradadas. Além 
disso, estruturou sistemas simples de tratamento 
de efluentes nas propriedades rurais, para evitar 
que os cursos d’água continuassem a ser contami-
nados com o estrume das criações de animais. Os 
fazendeiros passaram a contar com a assistência 
rural especializada, de modo a tornar as proprie-
dades mais produtivas sem degradar o ambiente, e 
aqueles que se comprometeram a recuperar suas 
matas ciliares passaram a receber uma compensa-
ção financeira anual.

SETE A UM
Em 15 anos, o programa, voluntário, obteve a 

adesão de 95% dos proprietários rurais, cobrindo 
uma área de 500 mil hectares em toda a bacia hi-
drográfica, que hoje conta com 75% de cobertura 
florestal. A água que brota dos milhares de córre-
gos e nascentes em Catskills desce as montanhas, 
é armazenada em um sistema de reservatórios e, 
de tão pura, chega aos nova-iorquinos quase sem 
precisar de tratamento: passa apenas por filtra-
gem, recebe cloro e flúor e pode ser bebida dire-
tamente da torneira. De acordo com o Watershed 
Agricultural Council (WAC), entidade responsável 

pelo programa, cada US$ 1 investido nas florestas 
equivale à economia de US$ 7 nos custos com o tra-
tamento de água.

A experiência bem-sucedida de Nova York ins-
pirou iniciativas de PSA no Brasil. Desde 2005 vêm 
sendo realizados projetos piloto em São Paulo, Mi-
nas Gerais, Paraná, Espírito Santo, Santa Catarina, 
Distrito Federal, Rio de Janeiro e Mato Grosso do 
Sul, a maior parte inserida no programa Produtor 
de Água, da Agência Nacional de Águas (ANA), cria-
do sob essa concepção. São programas de conser-
vação de matas ciliares e nascentes para melhorar 
a qualidade e a quantidade da água que abastece as 
áreas urbanas.

Mas, apesar dos esforços, a ausência de escala 
e de um monitoramento mais sistêmico dos efeitos 
diretos sobre as bacias hidrográficas faz com que 
os resultados sejam ainda tímidos ou difíceis de se-
rem mensurados. Na  bacia do PCJ, o programa 
reúne desde 2006 parceiros como o governo esta-
dual, as prefeituras de Joanópolis e Nazaré Paulista 
e a ONG The Nature Conservancy (TNC).

O pagamento aos proprietários rurais que pre-
servam suas matas ciliares é feito com os recursos 
obtidos com a cobrança pelo uso da água na região. 
No entanto, a iniciativa surtiu pouco efeito perante 
a atual crise, em uma bacia que se mostra pouco 
resiliente aos efeitos climáticos e à acirrada dispu-
ta pelos seus recursos hídricos. De acordo com a 
Secretaria do Meio Ambiente (SMA) de São Paulo, 
existem em todo o Estado 3.290,4 hectares sob 
contratos de PSA, que abrangem 21 municípios – 
mas faltam dados que explicitem o impacto desses 
programas na qualidade e quantidade da água.

 “As iniciativas de PSA que estão sendo reali-
zadas no Brasil são louváveis, mas as metodolo-
gias aplicadas em muitos casos ainda carecem de 
robustez, o que pode gerar frustração para quem 
compra e para quem vende o serviço ambiental, no 
caso, a produção de água”, analisa Renato Armelin, 
coordenador do programa Sustentabilidade Global 
do GVces. Enquanto todos os programas de PSA 
ao redor do mundo monitoram o cumprimento das 
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condições contratuais, são poucos os que avaliam 
os reais benefícios ambientais. E o Brasil não foge à 
regra. “É muito difícil avaliar o resultado de um pro-
grama de PSA sob uma ótica linear. Se um programa 
engajar 20% dos produtores rurais de uma bacia 
hidrográfica na conservação de nascentes, isso não 
significa que essa bacia terá 20% a mais de fluxo de 
água. Aliás, para se obter uma resposta positiva no 
corpo hídrico, é provável que seja necessário en-
gajar mais de 80% dos proprietários rurais, como 
ocorreu em Nova York”, explica. Armelin alerta que 
o PSA não deve ser visto como a solução ideal para 
qualquer situação, e sim fazer parte de um conjunto 
de políticas, que inclui comando e controle.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA RURAL
Então, como estimular que produtores rurais 

deixem de desmatar as margens dos rios e conser-
vem as nascentes sem o uso de instrumentos econô-
micos diretos? Nesse caso, a boa e velha assistência 
técnica rural poderia trazer resultados satisfatórios 
para aumentar a produtividade e a renda dos peque-
nos produtores, gerando resultados positivos para 
a conservação ambiental, segundo o pesquisador do 
GVces. “Há casos em que o produtor utiliza práticas 
tão rudimentares em sua propriedade que bastaria 
um trabalho dos órgãos de extensão rural com foco 
em produtividade, técnicas corretas de plantio e ir-
rigação para aumentar sua renda”, afirma Armelin. 
Em paralelo, a assistência técnica rural também 
pode ajudar esse produtor a recuperar suas áreas de 

APP (Área de Preservação Permanente) e RL (Reser-
va Legal), garantindo benefícios ambientais extras.

A ferramenta do PSA está longe de ser uma 
unanimidade entre os movimentos sociais, como 
ficou evidente durante a Rio+20, em 2012, quando 
diversos grupos acusavam a estratégia, bem como 
o mercado de créditos de carbono, de ser parte de 
um processo de mercantilização da natureza e de ir 
contra os preceitos da Conferência de Estocolmo, 
de 1972, que estabeleceu o meio ambiente equili-
brado como um direito destinado a todos, às gera-
ções presentes e futuras. “Sob a ótica de Estocol-
mo, ninguém poderia se apropriar individualmente 
de um hectare de floresta nativa ou de uma função 
ecossistêmica de regulação do clima, e dispor des-
se serviço alienando-o ou arrendando a uma tercei-
ra pessoa”, afirma  Larissa Ambrosano Packer, 
advogada da ONG Terra de Direitos.

Segundo ela, a proposta de valoração econômi-
ca dos serviços ecossistêmicos apresenta falhas, 
porque é produzida pelo mesmo modelo econômico 
que gerou o quadro de escassez dos recursos natu-
rais. “Polêmicas à parte, o fato é que o Brasil recep-
cionou bem essa proposta de valoração econômica 
dos bens comuns”, diz Larissa. A prova é o novo Có-
digo Florestal (Lei nº 12.651/2012), que prevê o uso 
de instrumentos financeiros para conservação, e  
também o Projeto de Lei nº 792/07, em tramitação, 
que pretende instituir a Política Nacional de PSA, 
com três instrumentos – política nacional, fundo 
federal e cadastro nacional de PSA. 
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Viver perigosamente
POR AMÁLIA SAFATLE    FOTO  BRUNO BERNARDI

Biólogo, é sócio do Fundo Pitanga, voltado para o venture capital. Foi diretor da Votorantim Novos Negócios e coordenou o primeiro Projeto Genoma 
brasileiro. É colunista de O Estado de S. Paulo

Antes de iniciar esta entrevista, Fernando Reinach mostrou a cópia de uma reportagem com a seguinte 

manchete: “Chove. Mas Cantareira está cada vez mais vazio”. Com data de novembro de 2003, poderia 

enganar o leitor mais distraído de que se trataria de uma matéria atual. A reportagem cita a população 

que, nas ruas, começa a cobrar da Sabesp uma atitude em relação ao racionamento de água.

Reinach também mostrou um gráfico, indicando no sobe e desce do volume acumulado no Cantareira 

a flutuação ditada pelo ritmo de chuvas no verão e o esvaziamento natural no inverno, ano a ano, desde 

1982. Um dos pontos baixos dessa curva é o de 2003, que levantou as preocupações descritas no recor-

te do jornal. Mas, olhando o comportamento do gráfico em 2014 e 2015, fica fácil entender a que ponto 

chegamos e constatar a gravidade da atual situação, fazendo com que 2003 pareça “fichinha”. “Nunca 

vivemos tão perigosamente”, afirma.

O Cantareira está no campo de observação do biólogo não apenas através de gráficos e leituras. Sua 

relação com a represa é afetiva, ele cresceu acompanhando as obras e nadando naquelas águas. O pai foi 

um dos primeiros presidentes da Sabesp e a família tem uma casa perto do manancial. Onde tinha água, 

hoje ele vê um campo verde. Seu recado é claro: driblar as dificuldades políticas para planejar o longo 

prazo, aumentando a capacidade de estocagem em reservatórios. Na noite anterior à da entrevista, Rei-

nach mal tinha dormido, porque nascera o primeiro netinho, e a visão de futuro que uma criança sempre 

inspira parece ter dado o tom desta conversa.

ENTREVISTA FERNANDO REINACH
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Há tempos o senhor escreve no jornal 
alertando para a falta de água. Além da 
questão político-eleitoral, podemos dizer que 
houve uma espécie de negação das pessoas 
para uma crise anunciada?

O problema vem de mais tempo, porque o últi-
mo grande reservatório de água construído em São 
Paulo foi o Cantareira, na década de 70. Eu tenho 
uma ligação afetiva com o Cantareira, porque no fim 
da década de 70 meu pai era presidente da Sabesp 
[de 1975 a 1977], e ele levava a gente no fim de se-
mana para ver os túneis, que agora estão sem água. 
Não foi ele quem planejou o Cantareira nem nada, ele 
assumiu a Sabesp por dois anos e ajudou a fazer o 
finzinho: implantou a última represa, que é Capivari, 
a maior de todas. Nessa época, a gente comprou um 
terreno lá e construiu uma casa. Então vejo o Canta-
reira subir e descer todo fim de semana. E comecei 
a ver os dados da ANA [Agência Nacional de Águas] 
todo dia. Ou seja, faz muitos anos que acompanho o 
Cantareira. O prédio da sede da Sabesp tem o nome 
do meu pai, que também é nome do meu filho.

Que é?
Klauss Reinach. Eu lembro muito bem que na 

época em que o Cantareira foi construído, era gover-
no militar ainda, e teve muita crítica à construção. 
Sofreu processos, pois teve de alagar um monte de 
área... Diziam que era muito grande, perguntavam 
como se gastava tanto dinheiro para fazer uma re-
presa. O Cantareira foi planejado para suprir São 
Paulo até mais ou menos 2020, 2030...

E não deu conta de chegar lá. Isso também por 
causa do aumento da população?

Da época em que o Cantareira foi inaugurado até 
hoje – não sei os números exatos –, o consumo deve 
ter duplicado. E esse crescimento foi atendido com 
crescimento do fluxo e não do estoque. Tem dois jei-
tos de suprir água em uma cidade: um é tirar do rio 
através de uma bomba, tratar e jogar na distribuição. 
Tirar 10 metros cúbicos por segundo, por exemplo. 
Outro é fazer uma represa que forneça 10 metros 
cúbicos por segundo durante todo o ano. A represa 
é o estoque. Mas, na medida em que a cidade crescia, 
o fluxo também aumentava, e não o estoque. Equi-
vale a uma família que aumenta a despesa, passa 
a ganhar mais por mês, mas a poupança fica igual. 
Se perder o emprego, vai viver mais perigosamente.

As obras que o governo está anunciando são 
mais para fluxo e menos para estoque, certo?

Isso. Você precisaria ter fluxo e o estoque ao 
mesmo tempo. Subir o estoque é mais caro e mais 
difícil, tem de desapropriar áreas enormes, fazer 
represa. Inicialmente, o Cantareira dava para cinco 
anos sem chuva, agora dá para um ano. Outro as-
pecto vem antes disso: a maior represa que a gente 
tem, a Billings, não foi cuidada, construiu-se na bei-
ra, encheu-se de esgoto. Tem um rio que passa no 
meio da cidade, que também poderia ser usado, mas 
está todo poluído. Então, a grande seca de agora foi 
a gota d’água para desencadear a crise. A gente pas-
sou a viver cada vez mais perigosamente e, nessa 
situação, quando dá um pepino, a crise se manifesta.

Mas queria entender o que está por trás dessa 
opção de viver perigosamente. Isso é algo 
meio inconsciente, tem uma razão cultural? 
O brasileiro tem sempre uma ideia de 
abundância em relação a recursos naturais?

Tenho a impressão de que o sistema político fun-
ciona na base da pressão, o planejamento não é o for-
te. Tem uma espécie de incompetência generalizada.

Falta uma visão sistêmica?
É, mas por outro lado você tem de entender que, 

são tantas as necessidades, que o governo precisa 
ser muito corajoso para deixar de fazer uma coisa de 
curto prazo para fazer outra de longo prazo. Imagina 
que você está na posição de um governador, mes-
mo que seja bem-intencionado. O tempo todo tem 
emergência. Imagina dizer: “Em vez de fazer esco-
las, hospitais, vou fazer um sistema de água para 
daqui a 20 anos em São Paulo, porque tenho essa 
visão de longo prazo”. Esse político não será reelei-
to, será duramente criticado. Há uma dificuldade do 
ser humano em lidar com o longo prazo.

Esse é o nó da sustentabilidade.
Sim. Quantas pessoas sacrificam o curto 

prazo pensando na aposentadoria? Uma parte 
é incompetência mesmo, tem que criticar. Mas ou-
tra parte é funcionar. É igual a uma família que tem 
de pagar IPTU etc., e decide não mais comer carne 
para poder aumentar a poupança daqui a 15 anos. 
Pode até ser sábia, mas é uma decisão difícil para 
o ser humano. Então você opera sempre no limite. 

Além disso houve, nos últimos anos, uma espé-
cie de manipulação nos números. Esse recorte que 
mostrei [reportagem de 18 de fevereiro de 2003, pu-
blicada no Estado de S. Paulo, intitulada “Chove. Mas 
Cantareira está cada vez mais vazio”] fala no reserva-
tório com 2,5% da capacidade. Estava a maior discus-
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são se ia ter racionamento, e a represa estava muito 
acima do volume morto. Tinha um pedaço a mais que 
era a chamada margem de reserva, ou seja, o zero era 
considerado quando havia um volume acumulado de 
700 hm3 [hectômetros cúbicos]. Quando quase atin-
giu esse “zero”, eles falaram: “Vamos mudar a re-
gra, agora o zero é mais embaixo. Ano passado, che-
gou naquele zero, então redefiniram de novo o zero, 
que passou a incluir o volume morto. Agora [em 10 
de fevereiro, data em que a entrevista foi realizada], 
estamos com 5%, considerando o volume morto.

Ou seja, na verdade não são 5%, e sim “menos 
alguma coisa”?

É menos 20 e tantos por cento [ver gráfico na 
versão digital desta entrevista]. Teve uma espécie de 
autoengano. Você pode perguntar se esse autoen-
gano é autoengano mesmo ou simples manipulação 
para eleição. É uma mistura de tudo. Uma marca dos 
últimos meses foi a negação da crise por conta da 
eleição, mas isso já não engana mais ninguém.

Também houve uma fé ao mesmo tempo na 
natureza, em milagres e na tecnologia?

Tem um pouco disso, sim. O gráfico mostra que, 
ano a ano, o volume sobe com as chuvas e desce no 
inverno, quando se consome a reserva. Em 2013, foi 
o primeiro ano em que desceu e não subiu. O zero que 
o [governador de São Paulo Geraldo] Alckmin está 
definindo agora é o de 200 hm3, ou seja, 500 hm3 
abaixo do zero original. A cada dez anos, o gover-
no outorga à Sabesp o direito de usar determinada 
quantidade de água, avaliando o quanto chove e o 
quanto se pode retirar. No último ano, eles desres-
peitaram as regras, porque não devia ter outro jeito.

E tem uma razão para se respeitar esse limite, 
certo? É para permitir uma recuperação mais 
rápida do reservatório?

Exatamente. E, para recuperar, precisa subir 
muito. Houve ano em que subiu demais. Em 1987, 
por exemplo, o volume acumulado passou de quase 
800 hm3 para mais de 1.400 hm3. Podemos ter uma 
sorte de isso se repetir, e em dois anos a gente recu-
pera. Mas imagina que a gente tenha mais cinco anos 
como foram estes últimos?

Em termos biológicos, o que  ocorre com 
esse ecossistema quando explorado até 
a exaustão? E qual a importância da sua 
qualidade biológica para a qualidade da água?

Ninguém sabe qual é o mínimo de água que pre-

cisa haver para evitar um colapso desse sistema 
ecológico. A mata tem de estar na bacia inteira, não 
é só a beirinha que precisa de mata. No Cantareira, 
não tem construção na beirada da represa, eles 
aprenderam a lição, e a Sabesp é super-rigorosa, ela 
não deixa você chegar na beira. A água é limpa, você 
nada, bebe, é mais limpa que a das praias. Ali não é 
um problema de poluição, é um problema de pre-
servação desse ecossistema como um todo, para 
ele conseguir se recuperar facilmente. A gente sabe 
que essas flutuações entre cheias no verão e esva-
ziamento no inverno não afetaram os peixes. Mas 
até onde pode chegar essa  variação? 

Se colapsar, qual é o risco?
Quando encher de novo, será igual a uma repre-

sa nova. Quando o Cantareira encheu pela primeira 
vez, não tinha peixe, não tinha nada. Levou anos para 
aquilo virar um ecossistema. Não é irreversível, mas  
levará tempo. Ninguém sabe o que pode acontecer. 
Tem outro aspecto que é o da mudança climática. 
Com ela, não é que o Cantareira vai secar, e sim que a 
flutuação será maior, com mais períodos de grandes 
cheias e mais períodos de grandes secas. Com mais 
eventos extremos, precisa de mais poupança.

A melhor estratégia de adaptação é o estoque?
Sim, como em qualquer lar. Se você é funcionário 

público, precisa de pouca poupança. Se você é re-
pórter e muda mais vezes de emprego, precisa de 
mais. E, se for uma jornalista free-lancer, precisará 
de mais poupança ainda, é o óbvio. O difícil é ter o 
governo trabalhando nessa perspectiva.

E perto de uma cidade como São Paulo tem 
onde fazer mais estoques?

Não tem mais. Cada vez precisa trazer de mais 
longe, por exemplo, Minas Gerais. Terá de ter um 
acordo com outros governos.

Ajudaria se a cidade conseguisse armazenar 
água das chuvas, por exemplo, nos piscinões?

Se você fizer essa conta, não é nada. Mas existe 
uma represa dentro da cidade que é enorme, chama-

Um governo que deixa de 
lado o urgente para atender 
o longo prazo será criticado
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-se Billings. Só que, ali no Rio Pinheiros, foi instalada 
a Usina Elevatória de Traição, que joga o esgoto do 
Pinheiros dentro da Billings. Enche-se a Billings para 
gerar energia elétrica na Usina Henry Borden, em 
Cubatão. Agora, tem uma grande diferença entre 
a crise de água e a crise de energia elétrica. Se fal-
tar energia em São Paulo, pode-se trazer mais um 
linhão de Itaipu. Já a água, não se consegue trazer de 
tão longe. Você não consegue trazer mesmo se for 
do Paraná – o Rio Paraná é enorme, mas seria muito 
caro. E essas obras são de muito longo prazo. O go-
verno pode anunciar que vai fazer mais umas duas 
ou três represas. Só que esse tipo de represa foi fei-
to na época dos militares. Era assim: “Faz a represa 
aí, se você é dono das terras, dane-se”. Hoje não: tem 
estudo de impacto ambiental, tem as comunidades 
afetadas. Isso é bom, mas implica que, para fazer 
esse processo, leva-se muito mais tempo. Exige um 
planejamento muito mais sofisticado.

Sobre a Billings, já foi até noticiado que a 
água está contaminada com metais pesados e 
bactérias que perfuram o intestino. Na teoria, 
a despoluição total é possível? E na prática?

Na teoria é possível, só que custa muito dinhei-
ro. Há métodos ultrassofisticados que a gente usa 
em laboratório para tornar a água puríssima. Mas 
vai custar xis por litro, gasta um monte de energia 
elétrica etc. Na Arábia Saudita, os caras pegam a 
água do mar, transformam em água doce e vivem 
disso, mas custa caríssimo. Como funciona uma es-
tação espacial? Leva-se uma quantidade de água, 
bebe-se a água e, depois de fazer xixi, cocô, eles 
separam o xixi e o cocô, tratam, e os astronautas 
bebem a água de novo. Sobra um pozinho que eles 
guardam lá. E eles estão lá há anos. Tecnicamente, 
daria para pegar o método da estação espacial e 
instalar em cada casa, a gente passaria a beber a 
própria urina. Mas quanto isso custa? As pessoas 
conseguirão viver em São Paulo se tiverem de pa-
gar esse preço pela água?

Ainda teria de tratar essa água em uma 
velocidade muita rápida, para dar conta de 

fornecer tantos metros cúbicos por segundo a 
milhões de pessoas.

Sim, e isso também é uma questão de dinheiro. 
Aí vem a pergunta: não seria mais barato tirar as 
pessoas da borda, limpar o esgoto e recuperar a 
Billings? Provavelmente é o jeito. Mas qual é o pro-
blema político? A Billings hoje tem centenas de mi-
lhares de pessoas na borda, loteamentos clandes-
tinos, não clandestinos, tudo misturado. Aí você 
fala: “Pessoal, vocês vão ter de sair todos daqui 
porque São Paulo precisa dessa água”. E, se todo 
mundo sair, vai levar 15 anos para ela se recuperar. 
Então são problemas para os quais as soluções são 
muito lentas, ou são muito caras. Não podia ter dei-
xado chegar a esse ponto. O que me irrita muito é 
que foi um monte de coisas que aconteceu. De fato 
tivemos um período de intensa seca, mas essa seca 
extrema foi a gota d’água. É o conjunto de coisas 
que aconteceram há muitos anos que levou a gente 
a viver em uma situação extremamente arriscada, 
daí veio a seca e a gente se estrepou. Acho errada 
essa visão, que muitas vezes a imprensa dá e que 
o governo tenta impor, de responsabilizar a maior 
seca da História.

Na verdade, a seca era mais um motivo para 
se ter planejamento, não é? É na crise, e não 
nos períodos em que está tudo bem, que você 
mostra se é um bom gestor.

Exatamente. Mas para o governo, a seca é um 
álibi bom. Foi um azar a crise ter caído bem na época 
das eleições. Então o Alckmin ficou meses falando 
que não ia faltar água, quando todo mundo que é um 
pouco mais informado sabia que ia faltar.

Qual a sua estimativa em relação à oferta de 
água do Cantareira? 
Começou a chover e os reservatórios estão subindo. 
Se continuar subindo assim, para sempre, não vai 
acabar. Mas a gente sabe que daqui a um mês [de-
pois de março] as chuvas acabam. Não teve nenhum 
ano na história do reservatório que o volume não 
desceu no inverno. Teve só um ano que não subiu 
no verão. Como nunca teve um ano que não desceu, 
provavelmente o volume vai descer. Veja no gráfi-
co que o volume médio que desce no inverno é de 
100, 200, 300 hectômetros. Se, por sorte, desta 
vez descer só 50 hm3, pode até ser que dê para ad-
ministrar, mas não é o que a média histórica indica. 
Estamos aqui nesse ponto do gráfico [com menos 
de 300 hm3 acumulados] discutindo se haverá ra-
cionamento ou não. Outra coisa: quando renovaram 

Chegamos a um ponto em 
que as soluções são muito 
lentas ou são muito caras

FERNANDO REINACH
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a concessão aqui, uma das recomendações é que 
São Paulo deixasse de ser tão dependente do Can-
tareira. Ele abastece 60% da água. Uma cidade tão 
grande não pode ser tão dependente de um reser-
vatório, mas ninguém fez nada. Agora colapsou o 
Cantareira, são 6,5 milhões de pessoas afetadas.

Aquilo que lá atrás para o governo era 
importante, mas não urgente, passou a ser 
urgente? Se o governo soubesse que chegaria 
a esse ponto, teria tratado o assunto como 
uma emergência?

Poderia ter feito quando chegou no zero, em 
2003. Mas não: o que ele fez foi “redefinir” o zero. Daí 
deu sorte, as chuvas que caíram nos anos seguintes 
fizeram o nível subir.

Ali a aposta nas chuvas deu certo.
Deu certo. Era o mesmo cara, o Mauro Arce, o 

presidente da Sabesp [de 2002 a 2003. Em janeiro de 
2015, foi substituído por Benedito Braga na secreta-
ria de Saneamento e Recursos Hídricos]. Juntou isso 
com um pouco da sensação de que Deus é brasileiro, 
de que tudo vai dar certo... Eu não posso jurar pra 
você que a aposta desta vez não dará certo. Pode 
chover muito como em 1987 ou 1995 e daqui a seis 
meses o nível estará aqui em cima.

E o uso da água da Billings? Se a despoluição 
e a interligação com o Alto Tietê derem 
certo, isso permitirá abastecer boa parte da 
população?

Vamos dividir a cidade em quatro quadrantes. 
Para simplificar, vamos imaginar que tenho quatro 
sistemas de água, um para cada canto. E vamos ima-
ginar que sejam interligados (na verdade, não são). 
Se um deles pifar, eu uso os canais de interligação 
para redistribuir a água e consigo abastecer a popu-
lação. Essa interligação melhora a segurança, mas 
não ficará pronta este ano. Hoje tem 6,5 milhões 
dependendo só do Cantareira e de caminhão-pipa. 
Vamos supor que o Cantareira acabe, vão gastar o 
que for para colocar caminhão. Só que não dá para 
abastecer tanta gente com caminhão-pipa. Daria 
certo se fossem só mil casas. 

Em um cenário de esgotamento, o que pode 
acontecer, um êxodo urbano? (mais em 
reportagem à pág. 32)

O Cantareira é um lago e tem os rios que chegam 
nele. Está sendo abastecido com 2 metros cúbicos 
por segundo e estão sendo tirados 13 metros [em 

10 de fevereiro]. Quando chegar no fundo, só se vai 
conseguir tirar o que entra – os 2 metros cúbicos por 
segundo, em vez dos 13. Não é que essa população 
terá zero de água, ela terá 2 metros cúbicos por se-
gundo. Daí precisa fazer a conta para saber quantos 
dias de racionamento serão necessários. Tem uma 
discussão se vai racionar São Paulo inteira ou só as 
partes atendidas pelo Cantareira. A tendência é que 
seja na cidade inteira, se não geraria uma tensão 
social total, os “com-água” contra os “sem-água”.

Enquanto isso, a população vai se virando, 
armazenando, pegando água da chuva?

Mas esse negócio de água da chuva é ilusão, por-
que é uma situação boa em época de chuva. Meu filho 
montou na casa dele uma barrica, está todo feliz. Eu 
disse para ele que, quando não chover, ele não só não 
terá água da Sabesp, como não terá a da chuva.

Precisa ter uma supercisterna que pudesse 
armazenar a água por meses.

Sabe como chama isso? Sistema Cantareira. 
Para isso que se faz represa. Você gasta 200 litros 
por dia na sua casa. Em quatro pessoas, são 800 li-
tros. Quanto cabe num galão, 100, 200 litros? Você 
conseguiria armazenar água para aguentar poucos 
dias, só que sua família precisa de água para seis 
meses. Faz a conta de quanto a sua casa precisaria 
armazenar para ficar 180 dias sem água da Sabesp. 
Então, está demorando para as pessoas caírem na 
real. Pode ser que chova desesperadamente, tudo 
pode acontecer. Pode cair um meteorito. Então não 
dá para afirmar que o pior cenário acontecerá. É 
como o cara que gasta os seus últimos 10 reais da 
poupança para comprar a última lata de leite Ninho 
para os filhos que estão com fome.

Ele pode ganhar na loteria...
Pode. Pode arrumar um emprego. Mas quando 

está nessa situação, o mais provável é que ele vai se 
ferrar. Agora, dá para afirmar com certeza que ele 
vai se ferrar? Não. Então, resumindo, temos um erro 
de investimento de longo prazo que diminuiu relati-
vamente a reserva em relação à população. E erros 
de operação – quando o nível da represa começou a 
cair, deveria ter começado a restringir, e continua-
ram tirando 30 metros cúbicos por segundo, foram 
apertar só logo depois das eleições. E, em cima, dis-
so, tem o azar do clima. 

Acesse o gráfico “Evolução do Volume Acumulado no Sistema Equivalente” na versão 
digital desta entrevista em fgv.br/ces/pagina22
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F O T O  J O R G E  N O V A I S

O bode subiu
 no telhado

Entenda a crise que está 
por trás da crise hídrica
e quais outros dilemas
a falta d’água revela

REPORTAGEM CAPA
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PROBLEMAS INTERDEPENDENTES
Não há lugar para soluções isoladas em 

um mundo interligado como atualmente. 
Erradicar a pobreza, alcançar a segurança 
hídrica e energética e assegurar alimentos 
para todos são ações que devem ser entendi-
das como um objetivo único. É o que propõe 
a Nexus – uma abordagem proposta pela In-
ternational Conference on Sustainability in 
the Water-Energy-Food Nexus de 2014 para a 
gestão integrada e intersetorial dos recursos 
água, energia e alimentos. Afinal, a tomada 
de ações relacionadas a esses sistemas pode 
afetar uma a outra simultaneamente, já que 
precisamos de água para produzir alimentos e 
gerar energia e também de energia para pro-
duzir alimentos e tratar e distribuir água .

O físico e escritor Fritjof Capra, em seu 
livro A Teia da Vida, lembra que os principais 
problemas enfrentados pela humanidade na 
virada do século XX para o XXI não podem 
ser compreendidos isoladamente. São ques-
tões sistêmicas, ou seja, estão interligadas 
e são interdependentes. “Esses problemas 
precisam ser vistos como diferentes facetas 
de uma única crise, que é, em grande medi-
da, uma crise de percepção. Ela deriva do fato 
de que a maioria de nós, em especial nossas 
grandes instituições sociais, concorda com 
os conceitos de uma visão de mundo obsoleta, 
uma percepção da realidade inadequada para 
lidarmos com o mundo superpovoado e glo-
balmente interligado”, escreveu Capra.

FENÔMENO MUNDIAL 
O mau uso da água é um fenômeno mun-

dial e as expectativas de consumo tendem a 
aumentar. De acordo com a Organização das 
Nações Unidas (ONU), o uso da água cresceu 
a uma taxa duas vezes maior que o aumento 
da população ao longo do último século. Até 
2025, o consumo de água deve subir 50% nos 
países em desenvolvimento e 18% nos países 

Passado mais de um ano das primei-
ras manchetes sobre a crise hídrica 
em São Paulo, as esperanças de que 
se trate de um problema passagei-
ro se esgotam mais rápidas do que 

as águas do Sistema Cantareira. Com tantos 
alertas dados por especialistas e pela mí-
dia, é difícil compreender como deixamos a 
situação chegar a esse ponto. O cenário das 
Unidades Hidrográficas de Gestão de Re-
cursos Hídricos do Alto Tietê e de Piracica-
ba, Capivari e Jundiaí – principais unidades 
de abastecimento do Estado de São Paulo 
– já era crítico em 2010, considerando-se a 
disponibilidade hídrica versus as demandas 
pelo perfil demográfico da região, segundo 
o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Es-
tado de São Paulo 2012-2015.

Um levantamento feito pelo Instituto De-
mocracia e Sustentabilidade (IDS) e o Progra-
ma de Pós-Graduação em Ciência Ambiental 
(Procam-IEE/USP) sobre notícias relaciona-
das à crise hídrica nos principais jornais do 
País revelou que a estiagem é citada como a 
principal causa para a crise hídrica, em 72% 
das notícias. Problemas como a má gestão ou 
falta de planejamento (21%), alterações cli-
máticas (9%), desperdício ou perda de água 
(8%) e falta de investimento (7%) não são tão 
explorados pela grande imprensa . Prova-
velmente porque a mídia reproduz o posicio-
namento do poder público em 80% dos casos.

O estudo indicou ainda que quase metade 
das soluções apontadas pela imprensa com-
põe-se de saídas urgentes e imediatas, como 
a transposição e integração de sistemas, re-
dução de consumo e de desperdício e uso do 
volume morto.

No entanto, a falta d’água nas princi-
pais reservas que abastecem o estado mais 
rico do País não é um fator isolado e revela a 
ponta do iceberg de um grande desequilíbrio 
ambiental e político.

 Os motivos não somam 100%, pois algumas reportagens citam mais de uma causa para a crise hídrica. O levantamento considerou os jornais: Folha de S.Paulo, O Estado de S. 
Paulo e O Globo, no período entre 31 de janeiro e 15 de outubro de 2014. Veja os infográficos em bit.ly/1CidJlT  Acesse publicação sobre a Nexus em goo.gl/86NzG8

O fim da pobreza e a garantia da segurança hídrica,
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desenvolvidos, em um mundo onde 2 bi-
lhões de pessoas viverão em regiões de ab-
soluta escassez de água.

Mas não é apenas o aumento de demanda 
que ameaça o acesso à água. O desperdício, 
com perdas no sistema de abastecimento em 
todo o País, é preocupante. Calcula-se que 
37% da água tratada para consumo é perdida 
antes de chegar às torneiras da população. 
Em casos extremos, essa taxa pode chegar a 
77%, como no Estado do Amazonas. Falhas 
nas tubulações, fraudes e ligações clandes-
tinas também afetam esses números, se-
gundo dados do Relatório do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento, do Minis-
tério das Cidades.

Outro problema é a poluição dos manan-
ciais, que compromete a qualidade da água e 
pode impedir seu uso para fins de consumo 
humano. Atualmente, 2,5 bilhões de pessoas 
vivem sem acesso a saneamento básico, de 
acordo com a UN-Water. Segundo o Instituto 
Trata Brasil, 82% dos brasileiros são atendi-
dos com abastecimento de água tratada. Mas 
somente 49% da população tem acesso à co-
leta de esgoto e apenas 39% dos esgotos 
coletados são tratados.

A poluição pode também ser 
agravada pela má disposição do 
lixo que produzimos. Dos resí-
duos sólidos urbanos gerados 
no País, 42% têm destinação fi-
nal inadequada, totalizando 29 
milhões de toneladas jogadas em 
aterros que, do ponto de vista am-
biental, mesmo quando controlados, 
pouco se diferenciam dos lixões, pois não 
possuem o conjunto de sistemas necessários 
para a proteção do meio ambiente e da saúde 
pública. Os episódios de enchentes nas cida-
des, uma espécie de contraponto à seca, são o 
reflexo da falta de planejamento para drena-
gem da água da chuva. E, assim como o esgoto 

não tratado e a má destinação dos resíduos, 
as inundações sobrecarregam ainda mais os 
corpos hídricos, levando lixo aos rios e lagos.

O desmatamento é outro fator de interfe-
rência sobre a disponibilidade dos recursos 
hídricos. A Mata Atlântica, principal bioma 
das bacias hidrográficas do Estado de São 
Paulo, já teve 76% de sua área desmatada . 
Mas a destruição da Amazônia e do Cerrado 
também interfere no abastecimento de água 
dos paulistas. A Amazônia detém a maior 
quantidade de água doce do Brasil de acordo 
com dados do Instituto Trata Brasil e, além 
disso, a floresta responde pela maior par-
te dos mananciais superficiais do País (mais 
à pág. 23). Já a vegetação nativa do Cerrado 
possui longas raízes para levar a água da su-
perfície aos aquíferos. Mas, com a substitui-
ção dessa vegetação por plantações de soja e 
milho desde a década de 1970 e a perda de 48% 
desse bioma no País, a capacidade de recarga 
dos aquíferos está ameaçada, o que pode le-
var até ao desaparecimento de rios como o São 
Francisco .

Com tantos fatores de pressão sobre os 
sistemas hídricos, não resta muito a não 

ser uma adaptação a um cenário de 
pouca água. Mas economizar água 
é mais que fechar a torneira de 
casa ao escovar os dentes ou ou-
tras medidas domésticas. Esco-
lhas de consumo mais conscien-
tes têm muito a contribuir. Uma 

refeição à base de carne gasta tanto 
quanto 15 banhos de banheira .
Uma pesquisa do Data4Good avaliou 

a pegada hídrica de alguns alimentos e a re-
comendação é que, sempre que possível, pro-
dutos vegetais sejam privilegiados em detri-
mento dos de origem animal.

Segundo a ONU, aproximadamente 70% 
de toda a água potável disponível no mundo é 
utilizada na produção de alimentos pela agri-

energética e alimentar integram um só objetivo

 Os dados são do Estudo de Monitoramento da Mata Atlântica do Ministério do Meio Ambiente. Acesse em bit.ly/1yj5CmO  Leia entrevista do professor Altair Sales Barbosa, da 
PUC Goiás, ao portal Jornal Opção em bit.ly/1w3lgoS  Saiba mais em bit.ly/1AZ0w66

Fatores 
como a taxa 

de perdas de água, 
poluição dos mananciais, 
ausência de saneamento 
básico e desmatamento 

contribuíram para agravar a 
crise hídrica, mas dilemas 
políticos e institucionais 
também prejudicaram a 

tomada de decisão
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cultura. As atividades industriais consomem 
22% e o uso doméstico 8%. Diferentemente do 
perfil de consumo global de água, no Estado 
de São Paulo, devido à densidade demográ-
fica, o consumo urbano é o mais representa-
tivo (41%). Mas quando se avalia a principal 
unidade de abastecimento do Estado – o Alto 
Tietê, que abrange parte do Sistema Canta-
reira – a demanda industrial por água 
chega a representar 37% do total .

O Brasil é signatário de uma 
resolução da ONU de 2010, se-
gundo a qual o acesso à água 
potável e ao saneamento básico 
é um direito humano essencial. 
E quem deve assegurar isso é o 
governo, conforme explicitado na 
Política Nacional de Recursos Hídri-
cos, de 1997.

No entanto, a situação atual mostra que 
esses compromissos não se refletem na rea-
lidade. “Isso é um direito no papel, muito 
longe de ser efetivado. Podemos ver essa cri-
se como uma oportunidade para transformar 
o acesso à água num direito real, mudando 
completamente os mecanismos de gestão e 
a consciência das pessoas para que isso não 
se repita jamais”, comenta Pedro Telles, coor-
denador da campanha de clima e energia do 
Greenpeace Brasil.

O direito à água potável e ao saneamento 
básico são essenciais para garantir o direito à 
vida, à saúde, à alimentação e à habitação. Mas 
é claro que, para a crise hídrica chegar a esse 
ponto, muitas regras do jogo já foram quebra-
das, inclusive pelo próprio governo. Uma vez 
que a situação chegou a esse nível, é hora de 
apresentar um plano de ação que mostre cla-
ramente novas regras de uso da água. “A cri-
se [de abastecimento] chegou e deve durar uns 
três ou quatro anos até estar realmente resol-
vida. Pela primeira vez, fica evidente como 
os recursos naturais são escassos e também 
o impacto social gravíssimo que teremos se 

ultrapassarmos os limites da natureza. Essa 
crise escancara a relação entre questões am-
bientais e sociais”, afirma Pedro Telles.

ARCABOUÇO ULTRAPASSADO
Para além dos diversos aspectos ambien-

tais e políticos que contribuíram para o agra-
vamento da crise hídrica, há um problema 

ainda mais estrutural: o descompasso 
entre a velocidade que os desafios da 
sustentabilidade exigem e o tempo 
necessário à tomada de decisão 
de forma democrática, mesmo na 
era da Tecnologia da Informação. 
Com isso, tem crescido o núme-
ro de iniciativas que buscam criar 

mecanismos baseados na ideia de 
participação política em rede. “A tec-

nologia está tornando possível uma aborda-
gem bottom-up [de baixo para cima, vinda da 
sociedade até o governo]”, comenta Mair Wil-
liams, pesquisadora da DemocracyOS , uma 
iniciativa para democracia em rede.

A participação social na formulação de 
políticas públicas é pré-requisito para li-
dar com dilemas tão grandes como a crise da 
água. O modelo brasileiro de gestão descen-
tralizada dos recursos hídricos prevê a parti-
cipação da sociedade por meio dos comitês de 
bacia. Baseado no modelo francês, esses co-
mitês seriam o principal organismo decisório 
para mediar conflitos e assegurar o equilíbrio 
entre oferta e demanda a longo prazo. Mas, 
em vez de serem usados como fontes de sub-
sídios para decisões do governo, os comitês 
têm figurado como peças decorativas (mais na 
reportagem “Conta Vencida”, à pág. 42).

Mais ainda que a falta de participação, in-
coerências entre o que é esperado de algumas 
decisões e o que acontece na prática também é 
um ponto de atenção. “O governo faz uma po-
lítica horizontal, sem entender direito como 
isso será implementado no âmbito local, mas 
cada município tem uma particularidade. 

O modelo 
brasileiro de 

gestão de bacias prevê 
a participação social, 

fundamental para lidar com 
problemas complexos como 
a falta d’água, para auxiliar 
na tomada de decisão. Mas 

na prática isso não tem 
funcionado

 Os dados são do Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo 2012-2015  Saiba mais em democracyos.org

Buscando driblar a lentidão institucional, crescem   
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Por isso, hoje existem muitos estudos sobre 
indicadores locais, uma forma de conseguir 
entender melhor o impacto dessas políticas”, 
comenta o professor João Paulo Candia, do 
Departamento de Ciência Política da USP.

A preocupação de Fritjof Capra com o pen-
samento linear que perpassa diversos níveis 
de organização da nossa sociedade encontra 
justificativa na situação que vivemos. O físi-

co reconhece que a prática da visão sistêmica 
não passa de sonho nos dias de hoje e que as 
decisões tomadas pelos homens têm gerado 
mais problemas que soluções. “Nossos líde-
res não só deixam de reconhecer como dife-
rentes problemas estão inter-relacionados; 
eles também se recusam a reconhecer como 
suas assim chamadas soluções afetam as ge-
rações futuras”, critica Capra. 

 Para saber mais, acesse o relatório Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil 2013 em goo.gl/qhF5eR  Acesse o relatório em goo.gl/bGprr4

 as iniciativas de participação política em rede

Ação e reação  
A cegueira histórica em relação à gestão e conservação da água deixou
a região mais populosa do Brasil às portas de uma calamidade pública

P O R  F A B I O  R O D R I G U E S

FATORES DA CRISE

Nos últimos meses, milhões de paulis-
tas vêm acompanhando uma contagem 
regressiva macabra: a baixa do nível do 

Sistema Cantareira. Mas como foi que chega-
mos ao ponto de deixar faltar algo que, lite-
ralmente, cai do céu? Afinal, desde o ensino 
básico, sabemos que o Brasil é dono da maior 
reserva de água doce do mundo com 
mais ou menos 12% do total global.

Mas, além do território ex-
tenso, 80% dessa água toda está 
concentrada na Amazônia . Ou 
seja, a abundância geral não se 
reflete, necessariamente, em 
cada uma das regiões. Isso é no-
tório no Semiárido, mas em São 
Paulo poucos percebem que a situa-
ção também não é nada confortável. 
O Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 
da Bacia do Alto Tietê apontou que, em 2010, a 
disponibilidade de águas superficiais estava 

em 135,8 metros cúbicos ao ano por habitante 
. A ONU considera qualquer número abaixo 

dos 1.500 m³/habitante como “crítica”.
Para o bem e para o mal, temos vivido den-

tro de uma zona de conforto. Basta olhar em 
um mapa-múndi para perceber que a linha 

do Trópico de Capricórnio corta regiões 
predominantemente áridas, como 

os desertos do Atacama (Chile), o 
da Namíbia e o Kalahari (no su-
doeste da África, que abrange o 
leste da Namíbia, boa parte de 
Botswana e ainda o norte da 
África do Sul) e o Australiano. 
A única exceção está na Améri-

ca do Sul do lado de cá dos Andes.
O que tem salvado a “pátria” 

esse tempo todo é a Amazônia. É de 
lá que vem grande parte da umidade que 

alimenta as chuvas que caem – ou, ao menos, 
deveriam cair – nos estados do Centro-Oeste, 

 Bacia hidrográfica 
formada pelos 
rios Tietê, Claro, 
Paraitinga, Biritiba-
Mirim, Jundiaí e 
Taiaçupeba-Mirim 
e cujos limites 
coincidem em 
grande parte com 
as fronteiras da 
Grande São PauloUma árvore grande 

pode, facilmente, 
bombear do solo para a 

atmosfera mais de mil litros 
d’água por dia por meio de sua 

transpiração. A estimativa é que a 
vazão dos rios voadores chegue 

a 20 trilhões de litros ao ano, 
mais do que os 17 trilhões de 

litros que o Amazonas 
despeja no Atlântico
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Sudeste e Sul. O fenômeno é tão significativo 
que ganhou nome específico: rios voadores 
(mais em  riosvoadores.com.br).

Com mais de 760 mil quilômetros quadra-
dos da área original da Amazônia abatidos e 
outros 1,2 milhão degradados, há quem creia 
que estamos perto de um colapso. Esta é a 
mensagem central do relatório O Futuro Cli-
mático da Amazônia  do pesquisador do Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), 
Antonio Donato Nobre.

“O efeito do desmatamento na redução de 
chuvas é consenso. Foi previsto mais de 20 
anos atrás e está sendo observado hoje”, apon-
ta Nobre. Segundo o cientista, os efeitos mais 
agudos estão aparecendo só agora porque sis-
temas complexos autorregulados “têm capa-
cidade compensatória”. “Ultrapassada essa 
capacidade, entra em colapso”, alerta.

Para agravar o quadro, já não temos mais 
as florestas locais que poderiam amenizar os 
efeitos de uma redução na umidade da Amazô-
nia. A edição mais recente do Atlas dos Rema-
nescentes, elaborado pela SOS Mata Atlântica, 
mostra que restam só 12,5% da Mata Atlântica 
original. E a situação não só se vem agravando 
como afeta áreas das quais nossa segurança 
hídrica depende. “Pelos últimos dez anos, 
Minas Gerais foi o líder do desmatamento e 
é lá que estão as bacias que abastecem o Can-
tareira”, confirma a coordenadora da Rede das 
Águas da organização, Malu Ribeiro.

MODELO SUICIDA
Para Malu, a relação entre conservação e 

água ainda “é pouco valorizada” e isso favo-
rece um modelo econômico que ignora sole-
nemente a segurança hídrica. “Os benefícios 
são excludentes, mas o desastre que eles cau-
sam são socializados”, analisa.

A postura do agronegócio é um exemplo 
desse descompasso. Embora o setor dependa 
da água, ela mal é levada em conta no plane-
jamento dos produtores. “A agropecuária não 
se enxerga como uma atividade de gestão dos 

recursos ambientais. A visão é de curto prazo 
com tudo medido em toneladas por hectare”, 
critica o gerente de certificação do Instituto 
de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola 
(Imaflora), Luís Fernando Guedes.

“Existe a noção de que qualquer hectare 
que não esteja produzindo representa perda 
para o agricultor. Falta entender que a água é 
algo produzido dentro da fazenda”, diz o en-
trevistado ao analisar a postura pouco amis-
tosa do agronegócio em relação à conserva-
ção ambiental.

E com 333,7 milhões de hectares – 38,8% 
do território nacional – nas mãos do setor 
agropecuário , essa é uma postura perigosa. 
A quase extinção do Cerrado, que já teve 44% 
de sua área desmatada a reboque da expan-
são da fronteira agrícola, é outro problema. 
Embora menos chamativo do que o desma-
tamento em florestas, a degradação desse 
bioma também não está saindo nada barato, 
como comprova a seca nas nascentes do São 
Francisco do ano passado.

Há também uma série de problemas mais 
imediatos, entre os quais o nível assombroso 
de perdas na distribuição  e o enorme con-
trassenso de ver a água faltar em uma cidade 
onde correm três rios de porte: o Tietê, o Pi-
nheiros e o Tamanduateí. “Chega a ser uma 
vergonha a gente discutir escassez hídrica em 
São Paulo”, critica o arquiteto Gabriel Kogan. 
“Esse é resultado de um processo de negli-
gência que olha a água como problema e não 
como virtude urbanística”, opina.

Essa negligência começa com a histórica 
falta de cuidado que temos com água depois 
de usada. A perda é dupla: não só jogamos 
fora um líquido que poderia ser reaproveitado 
como, no caminho, ele contamina mais água. 
“Privilegiou-se o acesso à água tratada, mas 
esquecemos dos esgotos (...) o que compro-
mete fontes importantíssimas”, diz o presi-
dente do Instituto Trata Brasil, Édison Carlos.

“Faz parte de uma visão antiga da gestão 
de água, de que o trabalho é trazer água lim-

Para arquiteto, a crise resulta de um processo que viu a  

 Veja em goo.gl/sxJW75  Veja o último Censo Agropecuário do IBGE em goo.gl/jozErU  Mais detalhes em goo.gl/nnrVov
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água como problema e não como virtude urbanística

pa e jogar o esgoto fora o mais rápido possí-
vel”, reforça José Carlos Mierzwa, diretor do 
Centro Internacional de Referência em Reú-
so de Água (Cirra). “Com mais investimento 
em tratamento é possível reduzir a demanda 
sobre mananciais que, hoje, são superexplo-
rados”, aponta.

Desde a antiguidade clássica, a forma 
como as cidades se relacionam com a água 
segue essa mesma fórmula: caso de Roma 
com seus 10 aquedutos e sua Cloaca Maxima, 
como era chamada a rede de esgoto que dre-
nava as águas servidas de Roma para o Tibre. 
Sem contar que esse caminho nos desvia do 
necessário esforço para fechar o ciclo d’água. 
“Desde o começo, a noção que deveria ter pre-
valecido é a de reutilizar a água dentro de um 
ciclo infinito”, diz Kogan.

Para resolver essa engenharia, seria pre-
ciso saldar décadas de déficit de planejamen-
to urbano. “Só vamos conseguir despoluir as 
águas [urbanas] se recuperarmos o território 
que gera essa poluição. Os problemas urbanos 
são muito imbricados e, todos eles, levam à 
mudança na quantidade e qualidade da água”, 
diz Stela Goldenstein, diretora da Associação 
Águas Claras do Rio Pinheiros.

CONSTRUÇÃO DA NARRATIVA
Talvez o primeiro passo para driblar a cri-

se seja parar de negar o problema. “Estamos 
no meio de um processo de negação que não é 
um fenômeno intrapsíquico, mas um proces-
so coletivo”, afirma a psicóloga Camila Pava-
nelli. “Como você faz para continuar levando 
uma vida normal quando está encarando uma 
situação de colapso total?”, questiona. “A ne-
gação tornou-se nossa política de governo.” 
Para conseguir lidar com os seus próprios re-
ceios, Camila lançou há alguns meses o Bole-
tim da Falta d’Água .

O coordenador do Programa de Psicologia 
Social da PUC-SP, Odair Furtado, acredita que 
o choque de realidade pode ser benéfico para 
a construção de uma consciência mais ativa. 
E afirma: “Por enquanto ainda não ‘caiu a fi-
cha’ porque, fora do Nordeste, não temos uma 
memória coletiva do que uma estiagem como 
esta significa. Estamos construindo agora 
essa narrativa. Se o problema se agravar, a 
experiência vai marcar nossos filhos e ne-
tos”. No popular, teremos que aprender pela 
dor. Infelizmente.

 Acesse em boletimdafaltadagua.tumblr.com
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Represa de Paraibuna  – Sistema Rio Paraíba do Sul

RETRATO
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A falta que ela me faz
Tem horas em que a gente precisa chegar à profundidade do poço para conseguir lidar com uma determinada situação. Explorar 
a tragédia, para ver se dali sai alguma reação. A água é um elemento simbólico demais porque não está só no viver de cada dia, 
vai da sobrevivência básica ao etéreo, é emoção, existência, essência. A falta dela deixa tudo em suspenso. Tem cor de ameaça, 
pega fundo no peito. É humilhante.
Bruno lembra do pai geólogo, da faculdade de Biologia que cursou, da primeira exposição na vida como fotógrafo, usando a água 
como mote.  Uma mistura de sentimentos ganha tons de chumbo nesse registro de um 2015 sombrio. Para sair da paralisia, ele 
foi na fonte enfrentar a dureza da imagem. Queria sentir com os próprios olhos. As lentes não mentiram, a realidade estava lá 
para ser vista e sofrida.

F O T O S  B R U N O  B E R N A R D I    T E X T O  A M Á L I A  S A F A T L E

PÁG I NA 2 2   M A R ÇO 2015     2 7



Represa de Santa Branca – Sistema Rio Paraíba do Sul
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Represa de Nazaré Paulista – Sistema Cantareira
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Os cenários 
catastrofistas são 

afastados, mas não 
rejeitados, pelos 
analistas que se 

debruçam sobre o 
tema do abastecimento. 

A consequência 
mais provável seria 

o esvaziamento 
econômico da cidade

P O R  D I E G O  V I A N A    

F O T O  B R U N O  B E R N A R D I

Uma 
megalópole 
sem água
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 A Estação de 
Tratamento de 
Água do Guaraú 
tem capacidade 
para tratar 33 mil 
litros por segundo

 Ao sul da capital, 
a Represa Billings 
tem 995 bilhões 
de  metros cúbicos 
de água com alto 
índice de poluição 
por esgoto

São todos cenários difíceis de imaginar na 
prática: um êxodo urbano de milhões de pes-
soas exigiria mais estradas, meios de trans-
porte e locais para abrigá-las do que existem 
de fato, suscitando questões como: “Para 
onde iria toda essa gente?” Tampouco exis-
tem caminhões-pipa suficientes para trazer 
água para uma cidade tão grande. Quanto aos 
poços, a demanda poderia fazê-los secar ra-
pidamente e as cisternas, por sua vez, só en-
chem na época chuvosa.

ÊXODO?
Os cenários mais catastrofistas são afas-

tados, mas não rejeitados, pelos analistas que 
se debruçam sobre o tema do abastecimento 
de água. Afinal, um racionamento rigoroso, 
que se limitasse a captar a quantidade de água 
que entra nos reservatórios seria profunda-
mente traumático, mas não impossível de 
sobreviver a ele.

Segundo o especialista em hidrologia 
Antonio Carlos Zuffo, da Unicamp, o uso da 
Billings, com todas as suas limitações, é um 
último recurso que permitiria evitar o cená-
rio mais dramático este ano, em que a cidade 
sofreria uma evacuação ou mesmo fuga em 
massa até que obras de maior porte prometi-
das pelo governo fossem entregues. A legis-
lação brasileira proíbe a distribuição de água 
não tratada, mas, no caso de um colapso, os 
bairros de São Paulo poderiam ser abasteci-
dos pela  Billings, enquanto a água potável 
viria de caminhões-pipa.

“Entre não receber água nenhuma e rece-
ber água bruta, fico com a segunda opção. Pelo 
menos o vaso sanitário funciona. Depois de 

Q
uando a perspectiva do esgotamento total no fornecimento de água em São 

Paulo se tornou possível, começaram a ser formuladas as mais diversas hipóte-

ses sobre o que aconteceria então. Além das respostas práticas sugeridas pelo 

poder público, como o uso da Represa Billings e o drástico racionamento de 4 

(ou 5) dias sem água para cada 2 de torneiras cheias, surgiram imagens como a “diáspora 

paulista”, uma campanha intensiva de distribuição de cisternas e até mesmo um cenário de 

disputas encarniçadas pelos caminhões-pipa que viessem abastecer a cidade sedenta.

três dias sem água, uma casa fica inviável”,  
afirma Zuffo, lembrando que essa água não 
poderia servir nem para beber, nem para co-
zinhar, nem para tomar banho.

O grande empecilho para o uso da repre-
sa é justamente a impossibilidade de tratar 
a água em um ritmo satisfatório. A principal 
estação de tratamento (ETA), a  Guaraú, é 
responsável por cerca de metade da água que 
serve São Paulo, através do Sistema Canta-
reira. Porém, se o principal sistema de São 
Paulo chegar a zero, será impossível, segun-
do Zuffo, aumentar a capacidade das outras 
estações para compensar a falta da Guaraú.

O engenheiro afirma que também é im-
possível levar a água da Represa Billings até a 
ETA Guaraú porque elas se encontram em la-
dos opostos da cidade e com grande diferen-
cial de altitude. O que é possível, segundo o 
governo estadual, é lançar a água da Billings 
no Sistema Alto Tietê, mas o volume tratá-
vel não é suficiente para o abastecimento de 
toda a cidade.

Além do problema logístico, o leito das 
represas também necessita de algum tempo 
para recuperar sua umidade. Assim, é possí-
vel que o Sistema Cantareira chegue a mea-
dos do ano com entrada de água suficiente 
apenas para abastecer uma parte da cidade. 
Por isso, Zuffo considera a possibilidade de 
que, em algum momento deste ano, seja ne-
cessário um rodízio mais extremo que o já 
aventado: 1 dia abastecido e 5 dias secos.

LOCOMOTIVA ENGASGADA
O principal dano para a metrópole paulis-

ta, caso os reservatórios cheguem mesmo a 
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Engenheiro questiona a possibilidade de tratar
a água da Billings em um ritmo satisfatório
zero, será sentido a longo prazo: o enfraque-
cimento, ou até esvaziamento econômico, 
que não ocorre de uma vez, mas lentamente. 
Por isso, o físico João Francisco Justo Filho, 
da Escola Politécnica da Universidade de São 
Paulo, estima que o impacto mais duradouro 
da crise será econômico.

Para Justo, a partir do momento em que 
os reservatórios esgotem todos os volumes 
mortos, o momento-chave a considerar é 
aquele em que houver uma plena segregação 
da disponibilidade de água. Ou seja, quando o 
poder público, perante a calamidade real, for 
obrigado a somente fornecê-la para residên-
cias, hospitais e outros pontos estratégicos, 
fechando o registro de indústrias e centros 
comerciais.

A partir daí o efeito-cascata das conse-
quências sociais e econômicas se intensifica. 
Primeiro vêm as férias coletivas e, em segui-
da, as demissões. Em paralelo, cai a arrecada-

ção de impostos nas três esferas de governo, 
afetadas pela queda na atividade econômica. 
Empresas podem transferir-se para outras 
cidades e cancelar investimentos no princi-
pal centro econômico do País.

Ao desemprego se somaria o aumento dos 
preços de alimentos, sobretudo os hortifru-
tigranjeiros, produzidos nas cercanias da 
Região Metropolitana. Além disso, muitos 
supermercados poderiam fechar as portas, 
criando dificuldades de abastecimento.

Cabe lembrar também o risco de quedas 
de luz, já que as hidrelétricas poderão ter seu 
funcionamento reduzido por causa da es-
tiagem. Reações populares, possivelmente 
violentas, também não são descartadas, a 
exemplo do que ocorreu durante o auge da 
falta d’água em Itu (SP), em outubro. Os es-
pecialistas, porém, não quiseram especular 
sobre a proporção que essas reações pode-
riam ter em uma cidade muito maior.

FICÇÃO LATINO-AMERICANA
Imaginar uma grande capital sem água é difícil, mas foi feito em 1958 por Gabriel García 

Márquez. O escritor e jornalista colombiano foi levado a produzir uma crônica apocalíptica pelas 
condições precárias de infraestrutura urbana de Caracas, a capital venezuelana (acesse em goo.gl/
R77GGE). O personagem de García Márquez é o alemão Burkart. Quando chega a informação de 
que só há mais 24 horas de água para Caracas, ele menciona avenidas vazias, pessoas sem 
trabalhar, bares e restaurantes fechados.

Lê-se também sobre a dificuldade de abastecer uma capital com caminhões-pipa: 
mesmo os 300 veículos reservados pelo governo têm dificuldade em chegar ao centro, 
por causa do congestionamento das estradas que levam à capital. Os caminhões que 
chegam são atacados pela população e dependem de escolta armada: habitantes das áreas 
pobres têm razões para desconfiar que ficarão sem seu quinhão.

Não falta nem a negação: o autor denomina "primeiro anúncio de cataclismo" o fato 
de que, quando já se sabe que o reservatório da cidade desce em ritmo alarmante, uma 
senhora emprega tranquilamente uma mangueira para regar seu jardim. Para ela, a 
história de falta d'água é mentira dos jornais.

As demais reações à crise na população são até brincalhonas. Isso termina após 
dois dias de seca absoluta. Só quando a situação se torna insuportável os moradores de 
Caracas percebem a seriedade do problema.

Em 2015, os paulistanos torcem para não precisar de García Márquez para contar a 
história – desta vez não como ficção, mas na forma de uma reportagem.
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Ainda tem o problema ecológico: sem água
nem para as cidades, como mantê-la nos rios?

A hora do grande pacto 
Ficou tarde para um plano de contingência, conforme havia sido 
defendido meses antes. A situação passou a ser de emergência

P O R  F R A N C I N E  L I M A

CONTINGÊNCIA VERSUS EMERGÊNCIA

E m outubro de 2014, nascia do Institu-
to Socioambiental a Aliança pela Água, 
uma associação que hoje reúne mais de 

50 organizações com propostas de soluções 
para a crise. Àquela altura, enquanto o gover-
no apostava em São Pedro como salvador da 
pátria, a Aliança considerava urgente que o 

governo lançasse um plano de contingência 
e formasse um comitê de crise para orientar 
todos os setores da economia e da sociedade 
e evitar o pior. Era preciso agir para que, na 
falta de chuvas, a água das represas que abas-
tecem as cidades não se esgotasse, e houvesse 
garantia de abastecimento para as pessoas. 

Justo também se preocupa com os efeitos 
higiênicos dos cortes de fornecimento. Não 
apenas a pressão reduzida permite a entrada 
de impurezas na água que abastece as casas, 
como a própria tubulação começa a sofrer um 
processo de degradação. Portanto, popula-
ções sedentas, sem emprego, com falta de 
energia, sem opções de lazer e com dificul-
dade de abastecer suas despensas também 
correrão o risco de contrair doenças graves .

Zuffo descreve o cenário como uma “bola 
de neve”: fechando indústrias, acaba a ativi-
dade produtiva. Começa também o desabas-
tecimento de produtos, cujo preço aumenta, 
porque ele tem de vir de outras regiões. E 
tem o desemprego, que reflete no aumento 
da violência. Também cai a arrecadação de 
impostos, bloqueando a intervenção do po-
der público. “E ainda tem o problema eco-
lógico: se não tem água nem para a cidade, 
como mantê-la nos rios por motivos ecoló-
gicos?”, questiona.

PALIATIVOS
Duas propostas paliativas que têm circu-

lado são postas em questão pelo professor da 
Unicamp. Uma é a construção de cisternas, 
que captam água em nível ainda muito su-
perficial, ao contrário de poços artesianos. 
A outra é o recolhimento da água da chuva: 
não apenas essa solução só serve para o pe-
ríodo chuvoso, como também envolve riscos 
para a saúde. A água que desce dos telhados 
carrega fuligem, dejetos de pombos e outras 
formas de sujeira.

Em falas públicas, o físico e ambientalista 
Délcio Rodrigues alertou para a necessidade 
de decretar um estado de alerta ou de emer-
gência para permitir a racionalização do uso 
de poços artesianos e a fabricação massiva 
de caixas-d’água, comparando a radicalida-
de da iniciativa com uma economia de guer-
ra, em que toda a indústria de um país é reo-
rientada para a produção de material bélico.

Zuffo concorda com a necessidade de de-
cretar o estado de alerta. “Nunca presenciei 
uma situação tão grave, então é necessário 
tomar esse tipo de medida”, diz.

  Para saber mais, leia o artigo "Engenharia das catástrofes: 
entre o determinístico e o imponderável", em bit.ly/1zqdvq

36    PÁG I NA 2 2   M A R ÇO 2015

COLAPSO

Mas era ano de eleição, e o governo preferiu 
contar com São Pedro e adiar as providências 
devidas, deixando que o pior passasse a ser 
uma possibilidade cada vez mais concreta.

No início de fevereiro, quando conversou 
com PÁGINA22, a coordenadora da Aliança, 
Marussia Whately, disse que era tarde para 
o plano de contingência defendido meses 
antes. “Isto já nem é uma crise. Estamos na 
iminência de um colapso, e precisamos de um 
plano de emergência.”

Ela explica que as ações necessárias vão 
além das atribuições da Sabesp. Parte impor-
tante do abastecimento começa a ser forneci-
do por caminhões-pipa, que não são respon-
sabilidade da Sabesp.

Será preciso mapear os pontos de abaste-
cimento essencial, regular esse fornecimen-
to, conhecer e regular a qualidade da água que 
será entregue com o uso de caminhões, regu-
lar a circulação dos caminhões-pipa nas ruas 
da cidade e ordenar a logística de distribuição, 
o que envolve a Companhia de Engenharia de 
Tráfego (CET). Há inúmeros detalhes a serem 
resolvidos e comunicados à população.

“Uma parcela considerável da população 
não tem caixa-d’água em casa. Quanto tem-
po essas pessoas aguentam sem abasteci-
mento? Em qual nível de racionamento essas 
residências podem funcionar? Para quantos 
imóveis há caminhões-pipa disponíveis? 
Teremos um longo período de sacrifício pela 
frente, e nada disso está devidamente di-
mensionado”, afirma.

Para Marussia, o principal a fazer é inte-
grar todas as instâncias do governo – edu-
cação, engenharia de tráfego, saúde, defesa 
civil, secretarias de comunicação etc. –, di-
mensionar os impactos, calcular resultados 
com base nos cenários mais graves (não nos 
mais otimistas) e levar as instruções corretas 
a cada setor da sociedade, com um sistema de 
comunicação capilarizado, sem gerar pânico, 
para que todos saibam como seguir vivendo, 
mas com muito menos água do que antes. 
Deveriam ser produzidos boletins diários, 

É preciso integrar todas as instâncias do governo: 
educação, engenharia de tráfego, defesa civil etc. 

com informações corretas e atualizadas, que 
os moradores e empresas de cada bairro pu-
dessem consultar.

As pessoas precisam saber o que fazer, 
a quem recorrer, em quais serviços confiar, 
quem está no comando, o que funciona e o 
que não funciona. Do contrário, o risco é re-
petirmos em versões imprevisíveis os epi-
sódios de Itu,  no interior de São Paulo, onde 
donas de casa partiram para a quebradeira 
e incêndios eram provocados de propósito 
como tocaia para os caminhões de bombeiro 
carregados de água.

“Será que precisaremos chegar ao pon-
to de fechar as Marginais e ter escolta para 
os caminhões-pipa em São Paulo?”, provoca 
Marussia. Para evitar um cada-um-por-si 
caótico que faça emergir a bestialidade hu-
mana num momento em que precisamos da 
solidariedade e da responsabilidade com-
partilhada, a solução está em um pacto de 
colaboração.

MÃO NA MASSA 
E o pacto talvez nem venha do governo. 

Na visão de Marussia, é mais provável que ele 
surja da própria sociedade. De fato, diante 
das primeiras perdas, alguns setores come-
çaram a se organizar à sua maneira.

A Federação e o Centro das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Fiesp/Ciesp) prepara-
ram uma cartilha que recomenda investir 
em sistemas de reúso de água ou compra de 
água de reúso, prospecção de fontes alterna-
tivas de captação e até alteração de ordens de 
produção, priorizando produtos que utili-
zem menos água.

A Associação Brasileira de Bares e Restau-
rantes em São Paulo (Abrasel SP) prevê que as 
perdas no setor serão muito maiores do que 
as já registradas e que só com o engajamen-
to de todos o colapso não será total. Percival 
Maricato, presidente da entidade, calcula 
que, mesmo com a troca de válvulas, descar-
gas e torneiras para modelos mais econômi-
cos, orientação aos clientes e treinamento de 
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As incertezas em relação ao compor-
tamento do clima no Sudeste devem 
demorar a se dissipar, em meio à mais 

grave crise hídrica vivida pela região nas 
últimas oito décadas. Passado o período 
chuvoso (outubro a março), as condições de 
abastecimento público, entre outros usos 
(produção agrícola, geração de energia etc.), 
continuam críticas, desafiando os prognós-
ticos de quando efetivamente será possível 
recuperar o nível dos reservatórios.

A despeito dos recentes avanços obser-
vados no campo da ciência climática, ainda 
existem limitações técnicas para acertar na 
previsão de chuvas, observam os climatolo-
gistas. Mas é possível traçar alguns cenários.

Os especialistas alegam que fenômenos 
cada vez mais frequentes e extremos, por 
vezes claramente associados à mudança cli-
mática, representam um enorme desafio à 

Quem paga pra ver?  
Apesar das incertezas climatológicas, especialistas falam em 
agravamento do quadro e lenta recuperação dos reservatórios

P O R  Á L V A R O  P E N A C H I O N I

CENÁRIOS

compreensão de muitas anomalias sem pre-
cedentes no planeta. As opiniões também se 
dividem na comunidade científica quando o 
assunto são os efeitos do desmatamento na 
Amazônia para a regulação do clima no País, 
sobretudo no Sudeste, onde, “principalmen-
te no verão, as chuvas ocorrem pela grande 
umidade vinda daquela região”, lembra Gil-
van Sampaio, meteorologista do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe).

Em um quadro de escassez, as atenções 
se voltam agora para cenários hidrológi-
cos, que, bem ou mal, permitem antever as 
condições de abastecimento das áreas mais 
afetadas. Contudo, pressionada pelo cresci-
mento da população, além de outros usos não 
residenciais, a tendência de consumo ainda 
é de alta e, mais uma vez, foi impulsionada 
pelas altas temperaturas do verão.

O Centro Nacional de Monitoramento e 

 Em fevereiro, um 
projeto de lei que 
institui multa de
R$ 1.000 para 
quem for flagrado 
lavando carros 
ou calçadas com 
água tratada foi 
aprovado em 
primeira votação 
pela Câmara 
Municipal de São 
Paulo. Só não ficou 
claro como isso 
será fiscalizado

funcionários, haverá inevitáveis aumentos 
de custos e preços, escassez de ingredientes, 
falências e desemprego.

“No limite, temos de pensar em proibir 
construções com piscinas ou desativar as 
existentes, reduzir ou proibir banheiras de 
hidromassagem, empresas de lavar carros, 
e prever  pena para quem lavar calçadas ou 
veículos”, diz Maricato. “Temos que mudar 
nosso modo de vida e respeitar as limitações 
impostas pelo meio ambiente.”

Ao que parece, a grande mudança neces-
sária no cotidiano de todos é o conceito de 
desperdício adequado à situação. Os folhetos 
distribuídos pela Sabesp aos condomínios 
recomendam banho de até 5 minutos e vas-
soura sem esguicho para lavar a calçada. Mas, 

no ponto em que São Paulo chegou, um banho 
de 5 minutos já é um desperdício enorme. Dar 
descarga com água limpa, então, nem se fale.

Segundo o coordenador do Sistema de Es-
timativa de Emissões de Gases de Efeito Es-
tufa do Observatório do Clima, Tasso Rezende 
de Azevedo, o brasileiro tem o hábito de usar 
200 litros de água por dia, em média, den-
tro de casa, sendo que o uso essencial requer 
muito menos que isso. 

A recomendação deveria ser a de abrir o 
chuveiro somente para o enxágue inicial e 
final, o que deve durar cerca de 20 segundos 
no total. “Vamos ter de aprender a viver uma 
vida mais parecida com a de acampamento”, 
sugere. E sem hora pra voltar para o luxo que 
antes considerávamos normal. 
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 1 hm³ equivale a 
1 milhão de metros 
cúbicos (m3)

Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), 
do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, instalou no início de 2014 uma rede 
de 30 pluviômetros automáticos (somados 
a outros sete do Departamento de Águas e 
Energia Elétrica – DAEE) para monitorar as 
chuvas nas bacias de captação do Sistema 
Cantareira, principal complexo de reserva-
tórios que abastece a Grande São Paulo. 

Com o agravamento da crise, os relatórios 
semanais têm sido divulgados pelo website 
cemaden.gov.br.

O trabalho contempla cinco cenários de 
precipitação: média climatológica (1930-
2013); 25% abaixo; 50% abaixo; 25% acima; e 
50% acima da média, com base no histórico 
mensal de temperaturas, explica José Anto-
nio Marengo, pesquisador titular e climato-
logista do Cemaden.

Com base nos registros acumulados até 
10 de fevereiro, por exemplo, mantidas as 
precipitações da média climatológica, o vo-
lume armazenado no Sistema Cantareira se-
ria de 173,80  hectômetros cúbicos (hm³) 
(13,70% de 1.269,02 hm³), no término da es-
tação chuvosa (30 de abril). No fim da estação 
seca (30 de setembro), ficaria em 193,98 hm³ 
(15,29%), alcançando 226,01 hm³ (17,81%) em 
1º de dezembro. Em um cenário de chuvas 
40% abaixo da média – como ocorreu no úl-
timo trimestre de 2014 –, o total armazenado 
somaria 87,41 hm³ (6,89% de 1.269,02 hm³). 
Nessa hipótese, o segundo volume morto 
(reserva técnica) dos reservatórios se esgo-
taria em oito meses.

A estiagem de 2013 e 2014, com reflexos 
que se prolongam por 2015, foi de grande 
intensidade, e comprometeu seriamente os 
níveis de armazenamento dos principais 
sistemas produtores de água do Sudeste. “A 
recuperação dos reservatórios não deverá 
acontecer tão cedo. A expectativa é que isso 
somente seja possível, no mínimo, daqui dois 
ou três anos”, avalia Tércio Ambrizzi, clima-
tologista do Instituto de Astronomia, Geofí-
sica e Ciências Atmosféricas (IAG-USP).

“A situação só melhoraria se ocorres-
se um dilúvio gigantesco, mas certamente 
improvável”, diz Marengo. Como a proba-
bilidade de recuperação dos reservatórios é 
muito baixa, mesmo que a situação melhore 
um pouco, “continuaremos usando o limite 
como no cheque especial”, compara.

ÁGUAS ATÉ MARÇO
O regime de chuvas no Sudeste (que têm 

ocorrido mais em forma de pancadas isola-
das e sem regularidade) não deve alterar-se 
significativamente até março, e é pouco pro-
vável que as precipitações se “desloquem” 
para o período menos chuvoso e seco, a par-
tir de abril, analisa Ambrizzi.

O quadro hídrico e as condições climáti-
cas em 2015 exigem muita cautela “porque o 
cenário é de agravamento”, define Augusto 
José Pereira Filho, meteorologista do IAG-
-USP. Neste momento, ele enfatiza, “a saída 
seria aumentar a eficiência do sistema [de 
abastecimento público] e mudar os hábitos da 
população. A economia de água é urgente, e 
não pode mais ser adiada”.

“Passaremos pelo período chuvoso sem 
recuperar o volume morto”, resume Anto-
nio Carlos Zuffo, professor do Departamento 
de Recursos Hídricos da Faculdade de Enge-
nharia Civil da Unicamp. A seu ver, durante 
a construção do Sistema Cantareira (1967/72 
e 1977/82), não foram considerados estudos  
bastante conhecidos sobre variações climáti-
cas com impactos hidrológicos significativos, 
argumentando que períodos climáticos cícli-
cos – que acarretam cheias e estiagens – são 
provocados por mudanças na atividade solar.

Alguns estudos científicos, como os dos Ci-
clos de Suess, de Hallstattzeit, de Gleissberg e 
o de Schwabe, reforçam a teoria dos ciclos so-
lares, “atividades naturais que não devem ser 
desconsideradas no planejamento hidrológi-
co”, defende.

 Leia mais sobre os ciclos solares no artigo “O Sol, o motor das 
variabilidades climáticas”, disponível em bit.ly/1DTvGJn

A previsão é de que passaremos pelo período 
chuvoso sem sequer recuperar o volume morto

PÁG I NA 2 2   M A R ÇO 2015     39



análise

4 0    PÁG I NA 2 2   M A R ÇO 2015

J O Ã O  M E I R E L L E S  F I L H O
Escritor e empreendedor social, é diretor do Instituto Peabiru (peabiru.org.br), 

de Belém do Pará. É interino de Ignacy Sachs nesta seção

Externalidades amazônicas
Preço baixo de produtos oriundos da região – carne bovina, açaí, pescado, minério, 
madeira e energia elétrica – deve-se ao trabalho precário 

O 
maior problema socioeconô-
mico da Amazônia é o traba-
lho precário. Explica, em boa 
medida, a concentração de 

renda, o caos social, a atitude servilista-
-paternalista e o coronelismo político. 
Quem consome produto amazônico – 
carne bovina, açaí, pescado, minério, 
madeira ou energia elétrica – sabe que 
o preço baixo desse produto é devido ao 
trabalho precário? Aqui estão 7 ques-
tões relacionadas ao meio rural:

1 Pecuária – Em 50 anos, a proporção 
do rebanho brasileiro na Amazônia 

aumentou de menos de 5% para mais 
de 30%, alcançando 80 milhões de ca-
beças, em consequência do acesso a ter-
ras públicas e da impunidade ambiental 
e trabalhista. A maioria dos braçais e 
peões que lidam com o gado tem rela-
ções precárias de trabalho. A pecuária é 
a campeã de acidentes no campo, segun-
do o Ministério do Trabalho e Emprego. É 
a campeã nacional de trabalho análogo à 
escravidão. De 2003 a 2013 foram res-
gatados 11.648 trabalhadores, a maioria 
no Pará (InPacto, 2014).

2 A madeira e o carvão – Em razão do 
grande volume, a comercialização 

de madeira resulta na geração de ex-
pressivos valores e de forma muito rápi-
da atraem a ilegalidade. Se a fiscalização 
é falha, o consumidor é pouco exigente. 
O carvão é, depois da pecuária, o segun-
do setor em que mais se flagra trabalho 
análogo à escravidão (3.215 trabalha-
dores libertados entre 2003 e 2013). A 
terceirização da produção ao agricultor 
familiar diminui o risco do atravessador 
(gato) e transfere a precariedade para a 
família rural.

3 Grandes obras moram no meio ru-
ral – A Amazônia é um dos maiores 

canteiros de obras do planeta – hidre-
létricas, estradas, ferrovias, portos, 

linhões... A maioria das obras afeta o 
meio rural duramente – especulação no 
preço da terra, pressão sobre recursos 
naturais, desmatamento e queimadas, e 
aumento da movimentação e da violên-
cia nas proximidades de comunidades 
rurais usualmente pacatas. Há centenas 
de obras previstas, mobilizando de 100 
mil a 200 mil trabalhadores simultanea-
mente (mais de 90% homens). Se os Es-
tudos de Impacto Ambiental & Relatórios 
de Impacto Ambiental (EIA-Rima) exigem 
pareceres da Funai, Iphan, Ibama, por que 
não exigir o Estudo de Impacto Social e 
Cultural, com atenção ao trabalho precá-
rio? Basta observar o impacto causado 
por Belo Monte.

4 Agricultura familiar e extrativismo 
– É preciso compreender que todos 

são, ao mesmo tempo, pescadores, ex-
tratores, agricultores e artesãos. Des-
de cedo, sobem no açaizeiro, remam, 
ralam mandioca, pescam. Na Amazônia 
são 4 milhões de pessoas. A legislação 
trabalhista não compreende sua com-
plexidade, pois é urbana. Na cultura da 
mandioca, não é raro crianças de 5 a 6 
anos pelarem mandioca. Qual o limite 
entre a aprendizagem e o trabalho? É ne-
cessário o trabalho infantil se há adultos 
capazes de realizá-lo?

5 O extrativismo do açaí – Se o peco-
nheiro (apanhador de açaí) não subir 

no açaizeiro jovem, mais velho não o fará. 
Em depoimentos de crianças no Marajó, 
recolhidos por Nazaré Sá de Oliveira, do 
Conselho Estadual dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente do Pará, destacam-
-se: “Eu apanho açaí porque preciso de 
dinheiro para comprar as coisas pra mim 
e pros meus irmãos”; “nas árvores finas 
só pode subir criança, pois não aguentam 
os adultos”. A forte demanda por açaí re-
sulta em 200 mil a 500 mil jovens entre 
10 e 17 anos subindo nos açaizeiros. Para 
Nazaré Sá de Oliveira, “a Pnad [Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílio] não 
consegue cobrir todas as áreas onde 
ocorre o trabalho infantil e a própria fa-
mília e a sociedade não reconhecem os 
perigos deste crime”. O médico Guataça-
ra Gabriel, do Samu do Hospital Metropo-
litano de Belém, informa que 16% a 18% 
das lesões na coluna que chegam à capi-
tal relacionam-se a queda de açaizeiros.

6 Vassalos modernos – a cobrança por 
grileiros (ocupantes de áreas públi-

cas) de “meia” ou “ameia” (metade da 
renda da produção) de populações tradi-
cionais que ali vivem há gerações é outra 
prática medieval. É gente que se diz dona 
de terras, florestas e rios. Parte signi-
ficativa da coleta da madeira, do açaí, 
pesca e agricultura familiar encontra-
-se sob esse tipo de contrato precário de 
trabalho.

7 Trabalho doméstico rural – Este é o 
tema menos tratado no mundo do 

trabalho. São principalmente meninas. 
Muitas trabalham desde os 8 ou 9 anos. 
A Pnad precisa revisar os dados sobre 
trabalho doméstico rural, pois o Censo 
aponta 21,3% dos jovens entre 10 e 17 
anos do meio rural do Pará ocupados. 
Em municípios como Oeiras e Anapu, 
mais de 30% das crianças estão empre-
gadas (IBGE, 2010).

O que fazer? Sete pontos merecem 
atenção: 1. Estabelecer como obrigató-
rio o Estudo de Impacto Social e Cultural; 
2. Obrigar o registro oficial de contratos 
de “ameia”; 3. Fortalecer o Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), 
do governo federal; 4. Aumentar as 
campanhas sobre o trabalho infantil; 
5. Realizar campanhas ao consumidor 
relacionando trabalho precário e custo 
socioambiental dos produtos; 6. Pros-
seguir no combate ao trabalho escravo; 
e 7. Prosseguir no monitoramento do 
trabalho precário no agronegócio.

coluna
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R E G I N A  S C H A R F
Jornalista especializada em meio ambiente, escreve
para o blog De Lá Pra Cá (fgv.br/ces/pagina22) 

Água esperta
Redes inteligentes de água reduzem perdas, aumentam a eficiência do sistema e permitem 
planejar o consumo de modo racional – mas tudo isso tem acontecido fora do Brasil

Acidade medieval de Burgos, 
no norte da Espanha, é ter-
reno de testes para o siste-
ma de distribuição de águas 

do futuro. Cerca de 1,2 milhão de euros 
estão sendo investidos em três bairros 
do município, de menos de 200 mil habi-
tantes, para incorporar um arsenal tec-
nológico que promete otimizar a gestão 
hídrica, detectando e eliminando vaza-
mentos e contaminação quase que ins-
tantaneamente.

As casas ganharão medidores con-
trolados remotamente, que vão dispo-
nibilizar dados a serem dissecados em 
tempo real por softwares de computa-
ção em nuvem. Isso permitirá prever a 
demanda e controlar bombas e válvulas 
especiais, capazes de alterar a distribui-
ção em caso de necessidade.

O projeto piloto, subvencionado 
em parte pela Comunidade Europeia, 
está sendo tocado pela Acciona, líder 
mundial em dessalinização de água. A 
empresa passou a explorar as possibili-
dades das chamadas smart water grids 
– versão hídrica das smart grids, redes 
inteligentes que ajudam a racionalizar a 
gestão do setor elétrico.

É um excelente instrumento a consi-
derar no momento em que o estresse hí-
drico passa a ser a norma em várias par-
tes do mundo. As redes inteligentes de 
distribuição de água oferecem um nível 
de conhecimento incomparável ao da 
gestão tradicional, quase que artesanal, 
com funcionários encarregados de fa-
zer as leituras de relógios pessoalmen-
te e de identificar vazamentos a partir 
de reclamações. Elas permitem refinar 
o planejamento e frear as perdas, am-
pliando a eficiência, a confiabilidade e a 
longevidade da rede.  

Os usuários também se beneficiam, 
sobretudo nos casos em que os medido-
res são capazes de se comunicar nos dois 
sentidos, tanto com a empresa quanto 
com o consumidor. Kate Zerrenner, coor-

denadora da campanha de promoção de 
políticas públicas de economia de água e 
energia do Environmental Defense Fund, 
uma das maiores ONGs americanas, de-
fende o investimento na smart water grid 
e lembra que o usuário bem informado 
está mais preparado para re-
duzir seu consumo e reagir em 
caso de excessos. “Se as pes-
soas têm a capacidade de mo-
nitorar sua utilização em tem-
po real, podem decidir como 
economizar durante uma fase 
de estiagem, conforme as 
suas necessidades pessoais”, 
escreveu, recentemente, na 
revista Forbes.

Pense em um usuário paulista ao ser 
informado de que o rodízio imporá um 
corte de fornecimento de água em 4 de 
cada 5 dias. Ele poderia, por exemplo, 
desligar o sistema ao deixar a sua casa, 
de manhã, para garantir a disponibilidade 
de água mais tarde, quando precisasse 
de um banho. 

Apesar de suas vantagens, as re-
des hídricas inteligentes não atraem 
nem uma fração da atenção dedicada às 
smart grids elétricas – um mercado que 

já chegou à faixa de US$ 50 bilhões. Ape-
nas um punhado de projetos piloto, como 
o de Burgos, estão sendo desenvolvidos, 
entre eles iniciativas localizadas das em-
presas de saneamento Thames Water, 
da Grã-Bretanha, Vitens, da Holanda, e 
K-water, da Coreia do Sul. 

Analistas do setor atribuem o desin-
teresse a diversas razões. A principal é o 
custo. Os equipamentos de alta tecnolo-
gia em gestão hídrica exigem um inves-
timento muito maior do que os do setor 
elétrico. De um ponto de vista técnico, 
é muito mais fácil de controlar o fluxo 
de eletricidade, que viaja pela fiação, do 
que uma infraestrutura física mais com-
plexa, com válvulas e canalização. Um 
segundo motivo é o medo de ataques 
cibernéticos – e se hackers acessassem 
o sistema e cortassem o abastecimento 
de água de uma cidade? Também há difi-
culdades ligadas à necessidade de acul-
turamento dos gestores, que não estão 
acostumados a basear suas decisões em 
tamanha avalanche de dados.  

Note-se, porém, que o ele-
mento mais básico das smart 
water grids, os medidores in-
teligentes sem fio, começam 
a  ganhar tração. As vendas 
desses equipamentos cres-
cem rapidamente em cidades 
afetadas pela estiagem. Um 
exemplo é San Francisco, na 
Costa Oeste dos Estados Uni-

dos, que enfrenta uma seca histórica e, 
por isso, acelerou a instalação desses 
equipamentos com o objetivo de reduzir 
o consumo de água em 10%. 

Mas a expectativa, entre os que 
acompanham esse mercado, é que os 
outros componentes de que depende 
uma smart water grid, como softwares 
e válvulas especiais, também começa-
rão a se disseminar, dada a pressão por 
sistemas de distribuição mais eficientes 
e sustentáveis e a necessidade de atuali-
zar a infraestrutura caduca.

 Ao final desta 
década, 29% dos 
relógios de água 
comercializados 
no mundo serão 
inteligentes, contra 
18% em 2013, 
segundo estudo 
divulgado pela 
IHS, empresa que 
faz análises desse 
mercado



Conta vencida
Atribuir um valor monetário à água pode ser um caminho para 

garantir a normalidade do abastecimento a longo prazo
P O R  M A G A L I  C A B R A L

Cena do filme Lords of Dogtown, em que skatistas da Califórnia, nos Estados Unidos, aproveitam a seca para fazer manobras em piscinas vazias

D
IV

U
LG

AÇ
ÃO

REPORTAGEM ECONOMIA

42    PÁG I NA 2 2   M A R ÇO 2015

Se em plena crise hídrica lhe for dado 
escolher entre ter água encanada ou 
um punhado de diamantes é bem 
provável que você se renda à segun-
da opção. Afinal, como as pedras 

preciosas têm um valor de troca 
no mercado incalculavelmente 
maior do que o líquido vital, não 
deverá faltar água a quem pos-
suir diamantes.

No século XVIII, o econo-
mista e filósofo escocês Adam 
Smith usou o paradoxo da água 
e do diamante para caracterizar 
a diferença entre o valor de uso e 
o valor de troca de um bem econômi-
co. Segundo Smith, por ser imprescindível à 
vida, a água é dotada de alto valor de uso, mas 
seu valor de troca é irrisório. Já o diamante, 
embora tenha menor utilidade relativa, pos-
sui um expressivo valor de troca.

“Para a economia pouco importam as ca-
racterísticas físicas da água que a tornam tão 
fundamental para nós. O que vigora é o valor 
de troca”, explica o economista Sérgio Sa-
yeg, cuja tese de mestrado na Universidade 
de São Paulo (USP) tratou do valor econômi-
co da água. O que torna  um pedacinho de 
carvão cristalizado tão valioso é o trabalho 
que está por trás de sua disponibilização. 
“Dá trabalho achar diamante”, diz Sayeg. “Ao 
passo que a água, sendo abundante na natu-

reza, é facilmente obtida.” Em outras pala-
vras, grande parte do valor de um diamante 
decorre da sua escassez.

Passados mais de 200 anos desde as teo-
rias do pai da Ciência Econômica, a água 

deixou de ser abundante em várias 
regiões do planeta. E, agora, será 
que o seu valor de troca crescerá 
proporcionalmente à sua es-
cassez? Como se trata de um 
bem essencial à vida, o direito 
ao acesso precisa estar salva-
guardado pelo poder público. 

Mas, por outro lado, também não 
faz sentido permitir que qualquer 

grupo econômico (fazendas agro-
pecuárias, indústrias, empresas de sanea-

mento) possa retirar água bruta das bacias 
hidrográficas à vontade e não pagar por isso.

Pois essa tem sido a prática até aqui. É ver-
dade que na década passada alguns  comi-
tês de bacia instituíram a cobrança para os 
que têm outorga de captação. Só que o paga-
mento por algumas dessas cobranças é vo-
luntário. Outros mal pagam 1 centavo de real 
por metro cúbico .

A conta que as famílias pagam mensal-
mente às empresas de saneamento é outra 
coisa. É uma tarifa associada aos chamados 
“serviços da água”, isto é, ao abastecimen-
to de água potável e ao esgotamento mais o 
tratamento sanitário. Pela água propriamen-

 O diamante tem a 
mesma composição 
química do carvão 
(carbono puro), 
mas foi cristalizado 
sob altas pressões 
e temperaturas nas 
profundezas da 
Terra há bilhões
de anos

 Colegiados 
que regulam a 
oferta de água nas 
bacias e que, via 
de regra, estão 
sob o controle dos 
grandes usuários 
de água

 Para saber mais, leia entrevista na edição 84 com o economista José Machado, que presidiu a Agência Nacional de Águas, entre 2005 e 2009, em bit.ly/1DLV7wt

O comitê de bacia do 
Rio Paraíba do Sul, que 

corta SP, RJ e MG, em 2003 
passou a cobrar 1 centavo de 

real por metro cúbico captado, 
com previsão de revisão a cada 4 
anos. Já se passaram dois desses 

momentos sem que nenhuma 
alteração consistente fosse 

realizada. O metro cúbico das 
águas do Rio Paraíba vale 

hoje 1,09 centavo
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te ninguém paga nada. Há, ainda, uma dis-
torção nessas tarifas que estaria ajudando a 
agravar a crise. Como observa o professor do 
Departamento de Recursos Hídricos do Insti-
tuto Tecnológico da Aeronáutica (ITA), Wilson 
Cabral de Sousa Júnior, embora o usuário es-
teja pagando o custo do provimento da água e 
não da água em si, ainda assim a unidade da 
tarifa é o consumo. “Uma vez que a receita 
das operadoras de saneamento está atrelada 
ao consumo, torna-se incongruente para elas 
adotarem quaisquer medidas que estimulem 
o uso racional e, consequentemente, redu-
zam o consumo relativo.”

Assim, como medida de indução ao uso 
racional do recurso, especialistas ouvidos 
por PÁGINA22 defendem que se passe a cobrar 
de pessoas jurídicas e físicas pelo uso da água 
pública, o que, aliás, está previsto na Lei das 
Águas (9.433/97). Há nessa proposta de co-
brança um aparente conflito em razão de a 
água ser um bem público essencial à vida e à 
saúde. Mas, em meio a um colapso, como o do 
reservatório da Cantareira em São Paulo, não 
há como fugir de um processo de adaptação. 
E no topo da lista dos instrumentos de gestão 
hídrica estão os mecanismos de cobrança.

PROPOSTA
Wilson Cabral, autor do livro Gestão das 

Águas no Brasil: Reflexões, diagnósticos e desa-
fios, propõe, por exemplo, uma cobrança es-
calonada a partir de um patamar social. Nesse 
primeiro patamar, a água não seria cobrada. 
Todos receberiam cerca de 50 litros por pes-
soa por dia, apenas o suficiente para beber, 
cozinhar e fazer higiene pessoal básica para 
não incorrer em problemas de saúde. De 50 
até 110 litros, seria cobrado um valor negocia-
do pelos comitês de bacia. Acima de 110 litros, 
a cobrança passaria a ser progressiva e com 
crescimento exponencial. “A curva subiria 
progressivamente de acordo com a demanda”, 

Especialista propõe cobrança da água acima de um   

explica. A essa cobrança pela água, a empresa 
de saneamento acrescentaria a tarifa pelos 
serviços de saneamento.

Cabral também questiona o escalona-
mento dos valores como é feito hoje pela Sa-
besp, em São Paulo – de 0 a 10 metros cúbicos 
de água por mês cobra-se uma taxa fixa de 
cerca de R$ 17, mais 80% referente ao esgoto. 
Desse modo, quem consome apenas 1 metro 
cúbico de água no mês paga o mesmo valor de 
quem consome 10. “Temos aí uma pequena 
distorção para uma faixa de usuários de baixa 
renda considerável, que pode representar en-
tre 20% e 30% da população”, contesta. “Esse 
modelo de escalonamento também não in-
centiva a racionalização do consumo dentro 
desse patamar.”

A partir dessa faixa, as tarifas passam a ser 
proporcionais, isto é, o valor é calculado por 
metro cúbico consumido. Quem consumir 12 
metros cúbicos pagará R$ 17 mais o equivalen-
te a 2 metros de tarifa intermediária. Depois 
vem uma faixa de 20 a 50, em que o valor por 
metro cúbico sobe, e outra, acima de 50 me-
tros, ainda mais cara. Para o professor do ITA, 
com a escassez, o escalonamento precisa ter 
uma descontinuidade maior, com valores va-
riando, pelo menos, a cada 10 metros cúbicos. 

O professor da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro Carlos Eduardo Young também 
defende a cobrança pelo uso da água e con-
sidera um falso argumento o de que atribuir 
valor monetário a um bem natural leva à ex-
clusão social. A rua, por exemplo, é um bem 
comum e ninguém quer pagar para usá-la. “E 
quem sofre mais com os engarrafamentos? 
São os que moram mais longe e viajam de ôni-
bus.” Segundo Young, o mesmo acontece com 
a água. Não necessariamente aquele que cau-
sa o problema é quem mais sofrerá com isso. 
A racionalização por meio da cobrança é um 
instrumento capaz de evitar um sofrimento 
ainda maior, o da escassez absoluta. 
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ECONOMIA

IDEOLOGIA
A discussão sobre valoração no Brasil é 

sempre muito contaminada ideologicamen-
te. É a opinião do físico e consultor para a  
Global Scientific Communication Council, 
Délcio Rodrigues. “Muita gente não quer nem 
discutir porque acha que se está monetizando 
serviços essenciais”, avalia. Para ele, se os co-
mitês de bacia tivessem uma estrutura mais 
adequada, com uma representatividade me-
nos hegemônica entre Estado, empresas e so-
ciedade civil, a questão da valoração serviria 
como um ótimo instrumento de mediação. 
Afinal, os grandes usuários da água 
são muito diferentes entre si.

Por exemplo, o agricultor re-
duz a disponibilidade das ba-
cias, uma vez que a água desti-
nada à irrigação ou é absorvida 
pelas culturas e pelos animais 
ou evapora. Já as indústrias de-
volvem boa parte da água usada 
em seus processos para os rios – 
algumas a devolvem até mais lim-
pa do que quando a captaram, já outros 
a devolvem sem qualquer tratamento.

CHAME O BOMBEIRO
O professor titular do Departamento de 

Economia da Universidade de Brasília Jorge 
Madeira Nogueira também é favorável a uma 
revisão dos critérios de cobrança pelo uso da 
água. Segundo ele, para captar água de um rio, 
a Sabesp paga 2 centavos de real por metro 
cúbico, quando deveria pagar pelo menos 18 
centavos. “Sim, a empresa vai repassar essa 
alta para os consumidores, mas e daí? O con-
sumidor vai reagir parando de lavar carro e 
calçada com mangueira”, argumenta. “É mui-
to mais eficaz do que multar o desperdício.”

Do ponto de vista da empresa de sanea-
mento, Nogueira lembra que essa eventual 
redução no consumo significará queda de fa-

turamento. “Nesse ponto, entramos em uma 
questão maquiavélica, que é uma empresa 
com a função de gerir a coisa pública racioci-
nar como uma empresa que visa lucro.” 

O professor da UnB reconhece que choveu 
pouco, mas, para ele, cabe ao administrador 
público, juntamente com o pessoal da área 
científica, relacionar e antever o problema. 
“Eles são gestores e não bombeiros.”

“Como a Sabesp é um dos maiores com-
pradores de água bruta das bacias paulistas, 
a empresa passa a ser um dos mais podero-
sos membros dos comitês de bacia. E é esse 

colegiado, juntamente com a agência 
reguladora, que determina o valor 
da água.” Procurada pela repor-
tagem para se posicionar, a Sa-
besp não se pronunciou  até o 
fechamento desta edição.

Nogueira também acredita 
que haja  espaço para uma atua-
ção mais proativa da Agência 

Nacional de Águas (ANA) na cri-
se hídrica, em particular na gestão 

das relações entre os usuários de água 
bruta (captada nas bacias). A ANA, por meio 
de sua assessoria de imprensa, informou que 
realiza a gestão de recursos hídricos com foco 
nos usos múltiplos das águas, de acordo com a 
Política Nacional de Recursos Hídricos.

De fato, a “tragédia” é anunciada há déca-
das. Como previram economistas ambientais 
e ecológicos, a fatura pela farra capitalista que 
usou e abusou dos recursos naturais nos últi-
mos séculos já está vencida e, de algum modo, 
precisará ser paga. Não ter água disponível é 
a pior forma de se pagar pela lambança toda. 
Muito mais civilizado seria universalizar a 
base da cobrança a todos que se beneficiam do 
recurso, ou, no mínimo, discutir as propostas 
que estão à mesa. Afinal, ninguém quer que 
a busca por água se torne tão difícil e sofrida 
quanto a busca por diamantes. 

 Organização 
voluntária e 
informal de 
representantes 
de conselhos de 
pesquisa de todo 
o mundo que se 
comprometeu a 
encontrar caminhos 
para uma maior 
colaboração em 
pesquisas

A chamada 
Economia Ambiental é 

uma tentativa da Economia 
Neoclássica de internalizar 

ao sistema os bens ambientais, 
buscando dentro do seu próprio 

campo doutrinário instrumentos para 
tratar convenientemente a natureza. 
Já a Economia Ecológica propõe-se 

a rever muitos dos fundamentos 
sobre os quais estão 

assentados os pilares da 
Economia

patamar social que atenda às necessidades básicas
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Émeia-noite e o batuque dos tambores 
conclama o povo a dançar e a cantar ao 
redor de um enorme cesto com rosas e 
palmas brancas, na Rua Fonte do Boi, 
onde o gado matava a sede no passa-

do colonial de Salvador, na Bahia. Logo o ani-
mado cortejo com a oferenda – um misto de 
devoção e folia de carnaval – inicia o percurso 
pelo bairro do Rio Vermelho, reduto de fiéis 
que chegam de várias partes da cidade levan-
do presentes femininos: perfumes de alfaze-
ma, espelhos, pentes e flores, muitas flores. 
Na virada para o dia 2 de fevereiro, como todos 
os anos, a “procissão” noturna ao ritmo do 
samba de roda prenuncia a grande celebração 
que começa oficialmente ao nascer do sol: a 
festa de Iemanjá, “rainha das águas”.

Em maior ou menor dimensão, a tradi-
cional homenagem à divindade africana 
repete-se naquela data em diversos pontos 

REPORTAGEM CULTURA
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Valor que não se mede
A crise hídrica abre a oportunidade para 
vermos a água de maneira menos utilitarista, 
e mais associada à memória e ao imaginário
P O R  S É R G I O  A D E O D A T O      F O T O  B R U N O  B E R N A R D I

do País, embutindo uma faceta que normal-
mente passa despercebida entre cânticos e 
louvores, mas ganha destaque diante da ne-
cessidade de se frearem os impactos causa-
dos pelo homem à natureza. O aspecto que se 
descortina é o reconhecimento do valor cul-
tural associado ao recurso hídrico para além 
da tão divulgada importância ambiental e 
econômica. Neste ano, em meio ao bombar-
deio de notícias sobre torneiras secas, os fes-
tejos para o orixá das águas doces e salgadas 
inspiraram novas reflexões, notadamen-
te nas regiões brasileiras cujos mananciais 
minguaram para um nível quase zero.

O risco de um colapso decorrente da es-
cassez colocou em evidência o imaginário 
da relação entre homem e água, nem sempre 
quantificada em unidade de volume ou ci-
frões. Estabeleceu-se uma questão desafia-
dora: em que medida um recurso essencial 

 De origem 
portuguesa, é 
das mais antigas 
do catolicismo e 
mobiliza devotos 
em diversos 
municípios 
brasileiros, como 
Salesópolis (SP), 
onde se localiza
a nascente do 
Rio Tietê

para a humanidade – e seus modos tradicio-
nais de vida e produção – pode ser protegido 
legalmente como patrimônio cultural?

A destruição de fontes hídricas ameaça 
manifestações populares, sejam culturais, 
sejam religiosas. No ano passado, por exem-
plo, a poluição e degradação do Rio Parnaíba 
impediram pela primeira vez em seis décadas 
a procissão fluvial de São Pedro, em Teresina 
(PI). Melhor sorte teve a concorrida  Festa 
do Divino, no município de Anhembi (SP), à 
margem do Rio Tietê, que naquele trecho é 
limpo e apresenta volume propício à navega-
ção, mesmo na atual estiagem.

Na celebração, realizada desde a metade 
do século XIX, duas canoas com 50 homens a 
bordo, vestidos de vermelho e branco, home-
nageiam o Espírito Santo e convidam os fiéis 
a rezar por paz e prosperidade. A popula-
ção de Anhembi, fundada por bandeirantes, 
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apropria-se da tradição como algo imaterial 
tão valioso quanto a cana-de-açúcar existen-
te em grande parte da região.

A redução do desperdício e a conservação 
das fontes responsáveis pelo abastecimento 
das cidades dependem do valor atribuído à 
água, inclusive no aspecto da identidade cul-
tural. “A atual crise hídrica coloca em risco 
esse patrimônio, porque o objetivo tem sido 
desviar rios a qualquer custo em detrimen-
to do que eles significam para a população”, 
adverte Jorge Thierry Calasans, especialista 
da área de capacitação da Agência Nacional 
de Águas (ANA), ao lamentar a falta de visão 
holística para o problema do abastecimen-
to. Após tentativas iniciais voltadas para o 
tombamento do recurso hídrico como bem 
cultural e natural, a instituição acabou aban-
donando a agenda. Um parecer da presidência 
da instituição considerou que o tema não faz 
parte da gestão da água. Mas a atual urgência 
de medidas para garantia de água no futuro 
pode ressuscitar o tema.

Além de bens materiais, como pontes his-
tóricas, embarcações, aquedutos, chafarizes 
e caixas-d’água, o reconhecimento como pa-
trimônio inclui nascentes e o próprio rio ou 
parte dele. “Tombar uma nascente não signi-
fica mantê-la intocável, mas atrair recursos, 
políticas e incentivos à produção de água nas 
propriedades rurais”, explica Dalvino Franca, 
ex-diretor da ANA que iniciou projeto para a 
definição legal sobre o que é uma área de  
nascente, com objetivo de propor a proteção 
de rios importantes, como o São Francisco, o 
Araguaia e o Tocantins. Para ele, agregar  valor 
cultural é uma maneira de evitar alterações 
na paisagem, prevenir enchentes e garantir a 
restauração de mananciais importantes para 
o abastecimento e para a produção. “O mode-
lo seria importante reforço contra o risco de 
escassez como a que hoje atinge várias bacias 
hidrográficas”, avalia Franca.

 Com 21 ilhas, 
ilhotas e rochedos 
de origem 
vulcânica, é 
reconhecido pela 
Unesco como sítio 
do Patrimônio 
Mundial Natural, 
desde 2002

 Em muitos 
casos a nascente 
de um rio é um 
olho-d’água, mais 
um conjunto de 
córregos e riachos 

 Agricultor que 
ocupa as margens 
dos rios e cultiva a 
terra apenas para 
a subsistência, de 
forma autônoma 
ou em regime de 
economia familiar

Agregar valor cultural às fontes de água acaba 
contribuindo para a restauração de mananciais 

importantes para o abastecimento e a produção

Às margens do Rio Araguaia, em Aruanã 
(GO), o  vazanteiro Manoel Fernandes plan-
ta mandioca, cana e pimenta toda vez que as 
águas começam a subir, na estação chuvosa. 
Irrigados naturalmente pela vazão fluvial, 
os cultivos se desenvolvem com perspectiva 
de boa colheita. “Mas ultimamente o rio não 
sobe como esperado e perdemos a produção”, 
lamenta o lavrador, obrigado a trabalhar 
como diarista na construção civil para ganhar 
os dois salários mínimos que normalmente 
receberia na lavoura. O problema pode estar 
nas nascentes, atingidas por grandes ero-
sões, resultado do desmatamento do Cerrado 
para instalação de cultivos agrícolas.

O tombamento de nascentes é uma ques-
tão complexa, porque envolve conflitos, in-
clusive com o agronegócio. O foco de resis-
tência pode estar também na especulação 
imobiliária, geração de energia, transporte 
por hidrovias ou empreendimentos portuá-
rios. Em Manaus, o tombamento do “Encon-
tro das Águas”, fenômeno natural que marca a 
confluência da água escura do Rio Negro com 
a parda do Solimões, gerou grande polêmica 
porque poderia causar prejuízos e restringir 
as operações do Porto das Lajes, projetado 
para melhorar o escoamento da produção in-
dustrial da Zona Franca.

O governo estadual entrou com ação judi-
cial contra o Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional (Iphan), que tombou 
como patrimônio um perímetro de 40 quilô-
metros abrangendo aquele trecho dos rios, 
uma zona de amortecimento no entorno e 
uma faixa urbana. Após três anos de dispu-
ta, a questão só foi resolvida no ano passado, 
no Supremo Tribunal Federal. A corte decidiu 
a favor do tombamento para preservação às 
gerações futuras desse que é um dos princi-
pais cartões-postais e atrativos turísticos da 
Amazônia. Os próximos da lista deverão ser o 
 Arquipélago de Fernando de Noronha, em 
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Pernambuco, e o espelho d’água e contorno 
da Baía de Guanabara, no Rio. “A maior difi-
culdade para proteção de extensos sítios liga-
dos à água é o estabelecimento de uma gestão 
compartilhada do território, fundamental 
para a conservação desses bens”, afirma Mô-
nica de Medeiros Mongelli, coordenadora no 
departamento do patrimônio material do 
Iphan. Em sua análise, a degradação do re-
curso hídrico pode afetar o patrimô-
nio cultural a ele associado, mas a 
fiscalização depende de diferen-
tes órgãos de governo.

Em alguns casos, a inicia-
tiva é estadual, a exemplo do 
tombamento da Bacia Hidro-
gráfica do Rio Jequitinhonha 
pelo governo mineiro, incluindo 
a cachoeira do Tombo da Fumaça. 
No entanto, a lei que as protegeu acabou 
revogada para a instalação de pequenas hi-
drelétricas na região. No caso de Piraju (SP), 
a prefeitura transformou em patrimônio um 
trecho de 7 quilômetros da calha do Rio Pa-
ranapanema, o que inviabilizou o licencia-
mento da usina Piraju II.

Há estudos em andamento para transfor-
mar em patrimônio a Foz do Rio São Fran-
cisco, entre Alagoas e Sergipe, e o Vale do 
Ribeira, em São Paulo, dentro de uma nova 
modalidade de preservação, a  Chancela da 
Paisagem Cultural. “É preciso reconhecer o 
valor cultural e social de uma região que fi-
cou à margem do desenvolvimento econômi-
co do Estado”, justifica Simone Scifoni, pes-
quisadora do Departamento de Geografia da 
Universidade de São Paulo, autora do projeto. 
Cortada pelo Rio Ribeira de Iguape, a paisa-
gem a ser tombada é palco de conflitos en-
volvendo produtores de banana e eucalipto, 
agroindústrias, mineradoras e barragens de 
hidrelétricas que colocam em risco o modo de 
vida tradicional. Entre as preocupações está 
o recente projeto de captar água do Rio São 
Lourenço, um dos principais do entorno, para 
reforçar o abastecimento futuro da Região 
Metropolitana de São Paulo. “A crise hídri-
ca que vivemos deve ser oportunidade para 
vermos a água de maneira menos utilitarista, 
estando associada à nossa memória e cultura”, 
analisa Simone Scifoni.

“É um momento importante para recupe-

rar o tema”, concorda Marcos Paulo de Souza 
Miranda, coordenador da Promotoria de Jus-
tiça de Defesa do Patrimônio Histórico, Cul-
tural e Turístico do Estado de Minas Gerais. 
Ele enfatiza: “Não teríamos patrimônio bar-
roco se não houvesse água, necessária para 
retirar ouro das minas e para fazer adobe e 
barro das igrejas”. Além disso, acrescenta o 

promotor, “há que proteger a dimensão 
cultural da própria água”. Entre os 

exemplos, o Ministério Público ar-
ticula o tombamento do uso das 
fontes hidrominerais urbanas 
de São Lourenço, no Sul de Mi-
nas, como patrimônio cultural 
– como, aliás, já ocorre em Ca-
xambu, naquela região. O recur-

so começou a ser utilizado pela 
população no século XVIII, inclusive 

para fins medicinais; deu origem à cida-
de e hoje movimenta o turismo, importante 
fonte de renda local. No entanto, a água mi-
neral é engarrafada por indústrias que têm 
sido chamadas para assinar Termos de Ajuste 
de Conduta na Promotoria de modo que as ja-
zidas não sejam exploradas à exaustão.

Bem longe dali, a Cachoeira de Iauaretê, 
no município de São Gabriel da Cachoeira, 
no Alto Rio Negro, no Amazonas, é protegida 
como patrimônio por ser lugar sagrado dos 
índios. No Piauí, igual reconhecimento tem 
uma floresta paleontológica que guarda ár-
vores petrificadas no fundo do Rio Poti. Mas, 
diante dos riscos de racionamento, o desafio 
é proteger mananciais pelo valor sociocul-
tural que possuem nas regiões mais ricas e 
populosas do País. No município de Tambaú 
(SP), os 23 mil habitantes convivem desde 
abril do ano passado com rodízio no abas-
tecimento, ficando até cinco dias sem água 
nas torneiras. A represa local secou e muitos 
apelaram para novenas e procissões que le-
vam garrafas até a cruz da praça.

Não faz muito tempo, notícias assim che-
gavam apenas do interior nordestino. A fé 
sertaneja é forte: chuva no dia de São José (19 
de março) é garantia de um inverno de fartu-
ra, com água na cisterna e roça com bastante 
milho para os festejos juninos. Sem reconhe-
cimento do valor cultural, a gestão dos recur-
sos hídricos dependerá cada vez mais das re-
zas e da boa vontade de São Pedro.

 Instrumento de 
proteção que tem 
como objeto um 
território

O vapor 
Benjamim 

Guimarães, tradicional 
embarcação que fazia o 

percurso entre Pirapora (MG) 
e Juazeiro (BA), foi tombado 

como patrimônio cultural pelo 
Estado. Mas o barco está hoje 
inoperante porque a seca e o 

assoreamento impediram 
a navegação no Rio 

São Francisco
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São Paulo é várzea
Calcula-se que existam cerca de 300 rios soterrados sob o asfalto em São Paulo. Tendo esse mote como pano de fundo, a 
Companhia Auto-Retrato apresentou em 2012 o espetáculo Origem Destino, com texto de Marcos Gomes e direção de Andrea 
Tedesco e Mauricio Veloso. Era uma peça itinerante que percorria os rios escondidos da cidade entre a Praça da Sé e o bairro de 
Santo Amaro, na Zona Sul.  O tema chamou atenção do marido de Andrea, o roteirista Olavo Rocha, e de seu parceiro ilustrador, 
Guilherme Caldas. Resumo da história: em 2013, eles foram contemplados com um edital para transformar a peça em HQ. Inti-
tulado Cidade das Águas, o livro marca a estreia da Pólen Editorial no universo dos quadrinhos, com o selo PólenHQ. 
“A ideia era discutir o deslocamento. Enquanto nos deslocávamos, seguíamos os rios: o Anhangabaú, o Saracura...”, conta o 
dramaturgo Marcos Gomes. Ele relembra o embate entre o projeto viário de Prestes Maia e a concepção do Saturnino de Brito, 
que pensava em um anel hidroviário e previa a instalação de parques nos encontros entre os rios, para dar conta das cheias. Mais 
informações em poleneditorial.com.br. – por Karina Ninni
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